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	 Em duas categorias 
o percurso de 5 km para o 
masculino e 2 km para o fe-
minino a largada foi às 09 hs 
defronte o Paço Municipal 
localizado na Praça Santa 
Cruz onde também foi a 
chegada dos atletas.O evento 
reuniu mais de 100 atletas 
amadores e profissionais de 
toda a região como; Florai, 
Ourizona, Paranavaí, Marin-
gá, Uniflor, Nova Esperança, 
Mandaguaçu, Marialva e 
do Distrito do KM 14. As 
participantes femininas me-
recem um destaque especial, 
pela enorme quantidade, 
entre adolescentes e jovens 
senhoras, todas bastante 
preparadas, mostrando a 
preocupação com uma vida 
salutar. 
	 O Prefeito André 
Luis Bovo, deu a largada 
da competição; para ele a 
atividade é capaz de promo-
ver a interação de diversas 
pessoas de diferentes idades. 
“Essa corrida deverá ser tra-
dição em nosso município, 
fazendo parte do calendário 
de eventos, atraindo mais 
participantes a cada edição. 
E tem a parte religiosa tam-
bém. O evento é uma home-
nagem ao padroeiro do nosso 
município. Ficamos satis-
feitos com o resultado do 
evento e com a participação 
dos voluntários, da Polícia 
Militar comandada pelo Sub 
Tenente Eder da Cruz Satim, 
dos Soldados Mirins, dos 
vereadores, da Secretaria de 
Esporte e Lazer, Educação 
e Saúde, enfim, foi uma 
maneira que encontramos 
de homenagear e honrar o 
Santo Padroeiro São Jorge”. 
destacou o Prefeito André 
Luis Bovo. 
	 O Secretário de Es-
porte e Lazer, Juliano Luís 
Guidelli ,  destacou entre 
outros, a participação do 
CLUBE DA PEDALADA 
que a convite do mesmo e 
do Sargento Airton Dias, 
acompanhou e direcionou 

Marcando as festividades do Santo Padroeiro São Jorge, aconteceu no feriado da 3ª feira, dia 21 de abril, 
a primeira Edição da Corrida Rústica do Padroeiro de São Jorge do Ivaí.
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os corredores durante todo o 
percurso. Ainda em discurso 
de agradecimento, salientou 
a participação de Acadêmi-
cos de Educação Física que 
atuaram como voluntários, 
os estagiários e funcionários 
do município, ao PROJE-
TO CIDADÃOS MIRINS 
que com grande eficiência 
mantiveram a segurança nos 
cruzamentos e rodovia onde 
destinava o percurso, aos 
atletas que participaram da 
prova e deixando como certo 
a inclusão desta Prova Rús-
tica no calendário esportivo 
do município.
	 A participação ma-
ciça dos ciclistas Clube da 
Pedalada foi um verdadeiro 
show à parte, igualmente a 
equipe dos Cidadãos Mirins 
comandada pelo Sargento 
Airton Dias, que policiou 
todo o trajeto, orientando o 
trânsito e distribuindo água 
potável aos atletas. 
	 O prefeito André 
Luis Bovo, o vice-prefeito 
Ailton Zago, os vereadores 
Carlos Alberto Martins Gui-
marães (Presidente da Ca-
mara) e seus pares, Baltazar 
Bravo Coco, Marinho An-
derson Sartori, Luiz Gustavo 
Alves da Silva, Silmar Apa-
recida da Silva Camilo, Sar-
gento Airton Dias, Rubens 
Ribeiro da Silva e Claudinei 
Gregório, representantes da 
comunidade do KM 14 e 
do Distrito do Copacabana 
também marcaram presença, 
destaque ao Padre Adacílio 
Felix de Oliveira que fez 
a oração universal do “Pai 
Nosso” e mesclando-se aos 
atletas, participou da prova, 
chegando em 15º Lugar na 
Classificação Geral e em 
6º Lugar na Classificação 
dos atletas que representa-
ram o município. Ainda ao 
microfone, Padre Odacílio 
lembrou aos presentes, que 
a Igreja estava em festa esta 
semana porque o Santo Guer-
reiro São Jorge é o Padroeiro 
do município; finalizando 
disse: “São Jorge destruiu 
o dragão unido a Cristo, e 
o povo também tem essa 
força unido a Cristo com fé 
para derrotar esse dragão que 
quer destruir nossa vida”. 
 	 Observando tudo de 
perto e conversando com os 
representantes das equipes 
visitantes, da comunidade, e 
dos organizadores, o comu-
nicador da Rádio Nova FM 
de Floraí, José Ratti, trouxe 
sua equipe para transmissão 
ao vivo do evento, pôde-se 
perceber a vontade da socie-
dade local, em incluir a cor-
rida de rua no calendário do 
município. “Todos sabemos 
que o esporte proporciona 
saúde aos que o praticam. 
Normalmente, quando vi-
samos performance  temos 
dores físicas, (faz parte) mas 
a mente mantêm-se sempre 
saudável, blindada de muitos 
situações do dia a dia.
	 É por isso que fica 
a nossa torcida para que 
tenhamos muitas outras edi-
ções. Oxalá todos os muni-
cípios reservem recurso fi-
nanceiro em seu orçamento 
para a prática e divulgação 
deste esporte como meta 
de inclusão social aberto 
à todos os seguimentos da 
sociedade.  Particularmente, 
agradeço pela acolhida de 
todos vocês e a gente se vê 
nas próximas edições, se 
Deus assim nos permitir”. 
Finalizou o repórter.

CLASSIFICAÇÃO FINAL- I PROVA RÚSTICA DO PADROEIRO 

GERAL FEMININO 

POSIÇÃO Nº NOME CIDADE TEMPO 
1º 101 Vania Carla dos Santos Nova Esperança 08m:32s 
2º 016 Matilde Canão Bidurin São Jorge do Ivaí 09m:08s 
3º 034 Edna Puertas da S. Hernandes São Jorge do Ivaí 09m:13s 
4º 117 Danielle Bernardi Parascandalo Maringá 09m:20s 
5º 152 Magali Toledo Maringá 09m:21s 
6º 119 Neide Tominaga Váz Maringá 09m:23s 
7º 129 Amanda Soares Maringá 09m:24s 
8º 026 Luciene de L. Petenuci Sartori São Jorge do Ivaí 09m:30s 
9º 018 Sueli Pioto Moreno São Jorge do Ivaí 09m:33s 

10º 122 Grasiela Maria Gomes Perna Cianorte 09m:36s 
11º 121 Regina Hiromi Miyazaki Maringá 09m:40s 
12º 118 Cristiane Nunes Carreira Maringá 09m:41s 
13º 128  Joseane da Silva de Lara Duarte Paiçandu 09m:55s 
14º 125 Tatiane Duarte Perna Sarandi 09m:56s 
15º 037 Suelen Lopes São Jorge do Ivaí 09m:58s 
16º 017 Rosilda de Lima São Jorge do Ivaí 10m:00s 
17º 005 Luana Cristina Benedetti Miura São Jorge do Ivaí 10m:01s 
18º 120 Eliane Giseli Miranda Paiçandu 10m:04s 
19º 109 Jaqueline Silva Santos Floraí 10m:05s 
20º 112 Carla Adriana Moreira Resende Floraí 10m:11s 
21º 103 Sthefany Matheus da Silva Pres. C. Branco 10m:13s 
22º 141 Silvana V. Mendes Floraí 10m:15s 
23º 014 Margarete Lourenço Caldeira São Jorge do Ivaí 10m:27s 
24º 148 Kelen Bianca da Silva Floraí 10m:28s 
25º 151 Elizete Ap. Orvath Maringá 10m:29s 
26º 123 Luciana Damasceno C. Domingos Maringá 10m:32s 
27º 020 Auria Eiko Kumasaka Watanabe São Jorge do Ivaí 10m:36s 
28º 036 Sandra Ap. dos Reis Aguilhar São Jorge do Ivaí 10m:47s 
29º 008 Jamille Casetta São Jorge do Ivaí 10m:55s 
30º 002 Silvana A. Oliveira Gabriel São Jorge do Ivaí 10m:57s 
31º 142 Adriane Peres Carrilho Floraí 11m:03s 
32º 127 Selma Aparecida da Silva Maringá 11m:04s 
33º 022 Edilaine Costa C. Muniz São Jorge do Ivaí 11m:05s 
34º 139 Rosineti Domingos Salin Maringá 11m:07s 
35º 126 Manuele Virgílio Martini Marialva 11m:11s 
36º 130 Maria Julia Prestes Maringá 11m:14s 
37º 108 Valéria Cristina Tamiozzo Floraí 11m:16s 
38º 102 Vanessa C. Santos Cortarelli Nova Esperança 11m:22s 
39º 143 Mara Ap. Garcia de Paula Maringá 11m:26s 
40º 107 Ana Carolina M. dos Santos Floraí 11m:32s 
41º 105 Andressa Cristina Matera Floraí 11m:32s 
42º 004 Mariusa Dias Guimarães Marchi São Jorge do Ivaí 11m:44s 
43º 140 Shirley Regina Mendes Floraí 11m:47s 
44º 147 Maria Cristina Silva Floraí 11m:50s 
45º 039 Mariani Sossai São Jorge do Ivaí 11m:51s 
46º 011 Silvana Aparecida Carbone Dias São Jorge do Ivaí 12m:00s 
47º 024 Damares Thaís dos Santos São Jorge do Ivaí 12m:01s 
48º 144 Vera Lucia Bergo Floraí 12m:05s 
49º 028 Michelli Rodrigues Rigolin São Jorge do Ivaí 12m:06s 
50º 010 Patricia de Souza Silva São Jorge do Ivaí 12m:07s 
51º 027 Azilene J. da Rocha São Jorge do Ivaí 12m:08s 
52º 031 Patricia F. Ambrosio Ferreira São Jorge do Ivaí 12m:11s 
53º 023 Sonia Stabile Oliveira São Jorge do Ivaí 12m:14s 
54º 124 Idavina Duarte Perna Sarandi 12m:16s 
55º 009 Angela Maria Hernandes Mazote São Jorge do Ivaí 12m:22s 
56º 013 Cristiane BassajSfaglioni São Jorge do Ivaí 12m:23s 
57º 012 Daiane Marques de Oliveira São Jorge do Ivaí 12m:32s 
58º 019 Carolline Ferreira Marino São Jorge do Ivaí 12m:43s 
59º 038 Jéssica J. R. Chaves São Jorge do Ivaí 12m:43s 
60º 115 Vania Molina Ganaza Floraí 12m:46s 
61º 021 Ana Cecília Santin Aguilar São Jorge do Ivaí 12m:47s 
62º 007 Camila Hernandes Rodrigues São Jorge do Ivaí 12m:49s 
63º 029 Bruna Laguna Bravo São Jorge do Ivaí 12m:50s 
64º 032 Camila Sossai Navarro São Jorge do Ivaí 12m:51s 
65º 015 Danielli Sossai Gatti Novello São Jorge do Ivaí 12m:53s 
66º 114 Mary Adriana Moreira Resende Floraí 12m:47s 
67º 145 Aparecida F. X. de Andrade Maringá 12m:57s 
68º 025 Luiza Fumiko I. Kumasaka São Jorge do Ivaí 13m:05s 
69º 131 Aparecida Prestes Maringá 13m:33s 
70º 111 Márcia de Oliveira da Silva Floraí 13m:33s 
71º 113 Fabiana Herradon Floraí 13m:37s 
72º 116 Ana Paula Gaio Silva e Melo Maringá 14m:13s 

 

  
GERAL MASCULINO 

POSIÇÃO Nº NOME CIDADE TEMPO 
1º 216 Marcos Roberto Gomes Uniflor 19m:47s 
2º 215 Marivaldo Viana Uniflor 20m:41s 
3º 225 Mateus Mascoti Carvalho Maringá 21m:12s 
4º 218 Marcelo da Silva Lima Nova Esperança 21m:35s 
5º 211 Luciano Freitas de Andrade Maringá 21m:56s 
6º 075 Antonio Marcos C. Guimarães São Jorge do Ivaí 22m:15s 
7º 206 Ercílio Aparecido Faleiro Junior Maringá 22m:17s 
8º 077 Alexandre Gomes Garcia São Jorge do Ivaí 22m:48s 
9º 222 Vilson José Alves Junior Maringá 22m:57s 

10º 064 Maycon W. dos Santos Pascoal São Jorge do Ivaí 23m:15s 
11º 230 Marcelo Augusto Procopio Cianorte 23m:21s 
12º 071 Airton Gomes de Almeida São Jorge do Ivaí 23m:36s 
13º 065 Bruno de Souza Silva São Jorge do Ivaí 24m:04s 
14º 213 Paulo José Nunes Duarte Paiçandu 24m:17s 
15º 067 Adacilio Felix de Oliveira São Jorge do Ivaí 24m:33s 
16º 208 Clodoaldo Bispo da Silva Ourizona 25m:04s 
17º 217 Vinícius Fernandes Viana Uniflor 25m:10s 
18º 066 Rafael Cesar Miguel São Jorge do Ivaí 25m:51s 
19º 060 Ricardo Miura São Jorge do Ivaí 25m:53s 
20º 201 Rodrigo Jorge Bento Maringá 25m:53s 
21º 210 Euclides Maciel Araujo Maringá 26m:09s 
22º 072 Pedro Henrique da Silva São Jorge do Ivaí 26m:18s 
23º 209 Fabio Perna Sarandi 26m:26s 
24º 202 Bruno H. Puerta de Brita Marialva 26m:37s 
25º 207 Alex Tessaro Maringá 26m:40s 
26º 219 Lucas KizoNariai Floraí 27m:07s 
27º 074 Adriano Benatti São Jorge do Ivaí 27m:47s 
28º 212 Ivanildo Uchoa Maringá 28m:43s 
29º 227 Fausto Herradon Floraí 28m:58s 
30º 224 Evandro Cesar Fernandes Floraí 29m:00s 
31º 214 Renan de Aquino Cruz Maringá 29m:02s 
32º 076 Caio Henrique Relk São Jorge do Ivaí 29m:37s 
33º 062 Sidnei Pereira Goulart Junior São Jorge do Ivaí 29m:37s 
34º 223 Elias Salin Maringá 29m:47s 
35º 221 Osvaldo Gobbe da Silva Jr Paranavaí 30m:53s 
36º 069 JulioCesar Aguilar São Jorge do Ivaí 31m:26s 
37º 070 Gustavo Henrique da Silva São Jorge do Ivaí 32m:50s 
38º 228 Mario Grott Floraí 33m:00s 
39º 079 Carlos Alberto Sossai São Jorge do Ivaí 33m:50s 

 

CLASSIFICAÇÃO FINAL- I PROVA RÚSTICA DO PADROEIRO 

GERAL FEMININO 

POSIÇÃO Nº NOME CIDADE TEMPO 
1º 101 Vania Carla dos Santos Nova Esperança 08m:32s 
2º 016 Matilde Canão Bidurin São Jorge do Ivaí 09m:08s 
3º 034 Edna Puertas da S. Hernandes São Jorge do Ivaí 09m:13s 
4º 117 Danielle Bernardi Parascandalo Maringá 09m:20s 
5º 152 Magali Toledo Maringá 09m:21s 
6º 119 Neide Tominaga Váz Maringá 09m:23s 
7º 129 Amanda Soares Maringá 09m:24s 
8º 026 Luciene de L. Petenuci Sartori São Jorge do Ivaí 09m:30s 
9º 018 Sueli Pioto Moreno São Jorge do Ivaí 09m:33s 

10º 122 Grasiela Maria Gomes Perna Cianorte 09m:36s 
11º 121 Regina Hiromi Miyazaki Maringá 09m:40s 
12º 118 Cristiane Nunes Carreira Maringá 09m:41s 
13º 128  Joseane da Silva de Lara Duarte Paiçandu 09m:55s 
14º 125 Tatiane Duarte Perna Sarandi 09m:56s 
15º 037 Suelen Lopes São Jorge do Ivaí 09m:58s 
16º 017 Rosilda de Lima São Jorge do Ivaí 10m:00s 
17º 005 Luana Cristina Benedetti Miura São Jorge do Ivaí 10m:01s 
18º 120 Eliane Giseli Miranda Paiçandu 10m:04s 
19º 109 Jaqueline Silva Santos Floraí 10m:05s 
20º 112 Carla Adriana Moreira Resende Floraí 10m:11s 
21º 103 Sthefany Matheus da Silva Pres. C. Branco 10m:13s 
22º 141 Silvana V. Mendes Floraí 10m:15s 
23º 014 Margarete Lourenço Caldeira São Jorge do Ivaí 10m:27s 
24º 148 Kelen Bianca da Silva Floraí 10m:28s 
25º 151 Elizete Ap. Orvath Maringá 10m:29s 
26º 123 Luciana Damasceno C. Domingos Maringá 10m:32s 
27º 020 Auria Eiko Kumasaka Watanabe São Jorge do Ivaí 10m:36s 
28º 036 Sandra Ap. dos Reis Aguilhar São Jorge do Ivaí 10m:47s 
29º 008 Jamille Casetta São Jorge do Ivaí 10m:55s 
30º 002 Silvana A. Oliveira Gabriel São Jorge do Ivaí 10m:57s 
31º 142 Adriane Peres Carrilho Floraí 11m:03s 
32º 127 Selma Aparecida da Silva Maringá 11m:04s 
33º 022 Edilaine Costa C. Muniz São Jorge do Ivaí 11m:05s 
34º 139 Rosineti Domingos Salin Maringá 11m:07s 
35º 126 Manuele Virgílio Martini Marialva 11m:11s 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

ATA:...................................Nº 87/2015 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 10/2015 

CONTRATANTE:..............Prefeitura Municipal de Colorado (PR); 

CONTRATADA:................ ASTRA COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA ME 

OBJETIVO:.......................Registro de preços para Aquisição de material de acondicionamento e 

embalagens, copa e cozinha proteção e segurança e material de limpeza e produtos de higienização para 

secretarias municipais: 

VALOR DO CONTRATO: R$ 161.625,00 (cento e sessenta e um mil, seiscentos e vinte e cinco reais) 

ÍTENS DA ATA: 
Item Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

Marca/Espec. 

3 DESINFETANTE - 
COMPOSICAO: 
TENSOATIVO 
CATIONICO, 
TENSOATIVO 

LTR 4.000,00 3,200 12.800,00 CLARION 

4 PAPEL HIGIÊNICO 64 
ROLOS - BRANCO 
POLAR - FARDO 

UNI 500,00 27,800 13.900,00 YPOÁ 

5 SABÃO EM PÓ - 
ROUPAS SC 10K 

UNI 500,00 43,000 21.500,00 GIRANDO SOL 

27 AGUA SANITARIA - 
COMPOSICAO: 13,5% 
HIPOCLORITO DE 
SODIO/AGUA 

LTR 4.000,00 1,990 7.960,00 BRILMAX 

28 AMACIANTE - 
COMPOSICAO: 
CLORETO DE DIALQUIL 
DIMETIL AMONIO, 

LTR 3.000,00 3,400 10.200,00 CLARION 

35 desingrachante concentrado LT 2.000,00 7,200 14.400,00 SIMBEL 
37 DISCO REMOVEDOR 

350MM - PRETO 
UNIDADE 

UNI 100,00 16,000 1.600,00 BETANIN 

38 DISPENSOR DE COPO 
DESCARTÁVEL EM AÇO 
INOX PARA CAFÉ 

UNI 30,00 30,000 900,00 PREMISSE 

39 DISPENSOR DE COPO 
DESCARTÁVEL  EM 
AÇO INOX PARA ÁGUA 

UNI 30,00 35,000 1.050,00 PREMISSE 

48 PAPEL HIGIÊNICO 64 
ROLOS - SEMI BRANCO 
- FARDO 

UNI 400,00 28,000 11.200,00 YPOA 

49 REMOVEDOR DE CERA 
IMPERMEABILIZANTE 5 
LITROS 

LT 50,00 28,000 1.400,00 CLARIN 

52 SABONETE LÍQUIDO 
ERVA DOCE 
CONCENTRADO 5LTS 
GALÃO 

LT 1.200,00 20,000 24.000,00 BELAQUIMICA 

63 COLETOR COPO UNI 30,00 17,000 510,00 PREMISSE 
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS: 10/2015  ATA SRP: 87/2015 
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DESCART EM PVC 
PARA AGUA 

64 COLETOR COPO 
DESCART EM PVC 
PARA CAFE 

UNI 30,00 16,000 480,00 PREMISSE 

67 ESCUMADEIRA DE 
ALUMINIO - TAMANHO 
GRANDE 

UNI 40,00 10,000 400,00 DO LAR 

85 CERA A BASE DE 
POLÍMETROS ACRÍLICO 
AUTO BRILHO P/ PISOS 
5 LT 

UNI 30,00 55,000 1.650,00 CLARION 

86 CERA 
IMPERMEABILIZANTE 
P/ PISOS 5 LTS -GALAO 

UNI 30,00 64,000 1.920,00 CLARION 

88 DETERGENTE - 
COMPOSICAO: SAL 
DODECILBEN-
ZENOSULFATO DE 
SODIO 

LTR 4.000,00 2,450 9.800,00 LILY 

91 ESPONJA PARA BANHO UNI 100,00 2,100 210,00 BETANIN 
92 ESTOPA PARA LIMPEZA 

DE MÃOS - FARDO 
25KG. 

UNI 50,00 46,000 2.300,00 NOGUEIRA 

93 LIMPADOR 
CONCENTRADO GALAO 
5 LTS, FLORAL 

UNI 100,00 25,000 2.500,00 BELAQUIMICA 

101 SACO PARA LIXO 
MICRA 0.5 20 LTS - 100 
UNIDADE 

UNI 100,00 11,000 1.100,00 PLASTPEROLA 

104 SOLUPAN 
CONCENTRADO - 
COMPOSIÇÃO: AÇÃO 
DESENGRAXANTE É 
ESTAB 

LT 2.000,00 5,500 11.000,00 SIMBEL 

107 .Panela de pressão industrial 
20,5 l 

Unid 30,00 255,000 7.650,00 DO LAR 

114 LUVA PVC 45 CM C/ 
PAR 

pacote 100,00 5,950 595,00 VOLK 

115 LUVA PVC 60 CM C/ 
PAR 

pacote 100,00 6,000 600,00 VOLK 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

05.001.04.122.0003.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.12.361.0010.2.018.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.12.361.0010.2.018.3.3.90.30.00.00. - 1107 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.002.12.365.0010.2.019.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.002.12.365.0010.2.019.3.3.90.30.00.00. - 1107 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.006.13.392.0012.2.023.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

09.001.10.301.0007.2.024.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

09.001.10.304.0007.2.026.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.08.241.0008.2.028.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    
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__________________________________________________________________________________________   
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EXTRATO CONTRATO Nº 684--332266//22001155 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: DEL GROSSI & CIA LTDA - ME:: pessoa jurídica inscrita no CNPJ: 
79.989.505/0001-80, com sede na Rua Lord Lovat, 550, representado pelo Sr. Edemar 
Donato Del Grossi, CI.RG n.º 637754 – SSP/PR,  e CPF sob nº 042.826.129-91, residente e 
domiciliada na cidade  de Nova Esperança, CEP:  87600-00, Estado do Paraná. 

 

OBJETO: Contratação de empresa para veiculação de atos oficiais do executivo municipal de 
paranapoema. 

 

VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a partir  
da assinatura. 
 

VALOR: Pela Prestação dos Serviços, objeto do presente Contrato,  a 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, sobre a quantia de R$ 60.000,00 (sessenta 
mil reais),  mediante apresentação de nota Fiscal . 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por 
conta de dotações orçamentárias: 

03.003.04.122.0012.2206.339039.0000 - 46           
 
 

Paranapoema, 24 de Abril  de 2015. 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
Prefeita Municipal  

CONTRATANTE 
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EXTRATO CONTRATO Nº 668811--332233//22001155 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: CONSTRUTORA PARANACITY LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº 01.682.423/0001-00, com sede na Rua Argentina, 921, centro – cidade de 
Paranacity - estado – CEP 87.660-000, neste ato representada pelo  Sr. (a) PAULO SALOMÃO, 
brasileiro, casado,   portador do RG 2.158.042 SSP/PR e CPF 461.591.009-63,  residente na  Rua 
Argentina 935, centro, na cidade de Paranacity - Estado do Paraná. 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS. 

 
VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará ate 04 (quatro) meses a partir da 
assinatura. 

 
 

VALOR: A contratante pagará a contratada pelos serviços prestados R$ 5 .000,00(cinco mil 
reais),  mediante apresentação de nota Fiscal . 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por 
conta de dotações orçamentárias: 

 

04.004.15.451.0014.2218.339039.0000 RED. 152 

 
 

Paranapoema, 24 de Abril de 2015. 
 
 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

__________________________________________________________________________________________   

Rua. Dr.José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

                    
 
 

EXTRATO CONTRATO Nº 668822--332244//22001155 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: TIAGO BORRI - 03822734942, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº 13.707.469/0001-07, com sede na Rua Sergipe, 461, centro – cidade de Colorado - 
estado – CEP 86.690-000, neste ato representada pelo Sr. (a) Tiago Borri, brasileiro, solteiro,   
portador do RG 70251078 SSP/PR e CPF 038.227.349-42,  residente na  Cidade de Colorado - 
Estado do Paraná. 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE CÂMERAS INTERNA NO PAÇO 
MUNICIPAL. 

 
VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará ate 02 (dois) meses a partir da 
assinatura. 

 
 

VALOR: A contratante pagará a contratada pelos serviços prestados R$ 3.718,00(três mil e 
setecentos e dezoito reais),  mediante apresentação de nota Fiscal . 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por 
conta de dotações orçamentárias: 

 

03.003.04.122.0012.2206.339030.0000 RED. 43 
03.003.04.122.0012.2206.339039.0000 RED. 55 

 
 

Paranapoema, 24 de Abril de 2015. 
 
 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  
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EXTRATO CONTRATO Nº 683-325//22001155 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: AUTO MECANICA SHALON LTDA – ME:: pessoa jurídica inscrita no CNPJ: 
11.123.757/0001-99, com sede na RUA PEDRO RODRIGUES DE CARVALHO, 259, 
representado pelo Sr. SILVANETE DA SILVA, CI.RG n.º 10.869.305-3 – SSP/PR,  e CPF sob nº 
071.931.459-32, residente e domiciliada na cidade  de Paranavaí, Estado do Paraná. 

 

OBJETO: Contratação de empresa para troca de kit de embreagem no veiculo vam master placa 
dbm 5718. 

 

VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará pelo prazo de 02 (dois)  meses a partir da 
assinatura. 
 

VALOR: Pela Prestação dos Serviços, objeto do presente Contrato,  a 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, sobre a quantia de R$  1.950,00 (um mil e 
novecentos e cinquenta reais),  mediante apresentação de nota Fiscal . 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por 
conta de dotações orçamentárias: 

05.005.10.301.0048.2234.339030.0000 RED. 238  
05.005.10.301.0048.2234.339039.0000 RED. 242 
 

 

 
Paranapoema, 24 de Abril  de 2015. 

 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
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EXTRATO CONTRATO Nº 688-330//22001155 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: FERNANDO R PIRES – ME:: pessoa jurídica inscrita no CNPJ: 15.067.538/0001-90, com 
sede na Rua Curitiba, 2475, representado pelo Sr. Ferando Ramos Pires, CI.RG n.º 6.833.617 – 
SSP/PR,  e CPF sob nº 017.903.929-69, residente e domiciliada na cidade  de Paicançu, Estado do Paraná. 

 

OBJETO: Contratação de empresa para limpeza de bueiros e galeria de água no município de 
paranapoema. 

 

VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará pelo prazo de 08 (o ito) meses a part ir  da 
assinatura. 
 

VALOR: Pela Prestação dos Serviços,  objeto  do presente Contrato, a CONTRATANTE 
pagará a CONTRATADA, sobre a quant ia de R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais), 
mediante apresentação de nota F iscal . 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta de 
dotações orçamentárias: 

04.004.15.452.0015.2274.339039.0000 RED. 178 

 

 
Paranapoema, 24 de Abril  de 2015. 

 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

______________________________________________________________________________
____________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44/2015 

 
 
 

RATIFICO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 04/2015 – PMP, NA FORMA DOS 
PARECERES DA LEI 

 
 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI 8666 ART 25 é inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição. 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA VEICULAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE 

PARANAPOEMA. 

  

EMPRESA: DEL GROSSI & CIA LTDA - ME. 

 

CNPJ: 79.989.505/0001-80 

 

VALOR CONTRATADO: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
03.003.04.122.0012.2206.339039.0000 - 46           
                                                                                                       

PRAZO DE ENTREGA: PARCELADO 

 

 

LOCAL E DATA: PARANAPOEMA, 24 DE ABRIL DE 2015. 

 

 

 

----------------------------------------------- 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

PREFEITA MUNICIPAL 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

______________________________________________________________________________
____________  
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 41/2015 

 
 

RATIFICO PROCESSO DE DISPENSA Nº 20/2015 – PMP, NA FORMA DOS 
PARECERES DA LEI 

 
 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI 8666 ART 24 É DISPENSÁVEL LICITAÇÃO – para 
Outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do previsto na alínea “a”, do inciso II do 
artigo anterior e para alienações, nos casos previsto nesta Lei, desde que não se refiram a parcela do 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que passa ser realizada de uma só vez: ( Redação 
dada pela Lei nº 9.648,de 1998). 
 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS.   

 

EMPRESA: CONSTRUTORA PARANACITY LTDA. 
 
CNPJ: 01.682.423/0001-00 
 
VALOR CONTRATADO: R$ 5.000,00(cinco mil reais). 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
04.004.15.451.0014.2218.339039.0000 RED. 152 
 
 
PRAZO DE ENTREGA: A PRAZO 
 

LOCAL E DATA: PARANAPOEMA, 24 DE ABRIL DE 2015. 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

______________________________________________________________________________
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 21/2015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 42/2015 

 
 

RATIFICO PROCESSO DE DISPENSA Nº 21/2015 – PMP, NA FORMA DOS 
PARECERES DA LEI 

 
 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI 8666 ART 24 É DISPENSÁVEL LICITAÇÃO – para 
Outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do previsto na alínea “a”, do inciso II do 
artigo anterior e para alienações, nos casos previsto nesta Lei, desde que não se refiram a parcela do 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que passa ser realizada de uma só vez: ( Redação 
dada pela Lei nº 9.648,de 1998). 
 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE CÂMERAS INTERNA NO PAÇO MUNICIPAL.   

 

EMPRESA: TIAGO BORRI - 03822734942. 
 
CNPJ: 13.707.469/0001-07 
 
VALOR CONTRATADO: R$ 3.718,00(três mil e setecentos e dezoito reais). 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
03.003.04.122.0012.2206.339030.0000 RED. 43 
03.003.04.122.0012.2206.339039.0000 RED. 55 
 
 
PRAZO DE ENTREGA: A PRAZO 
 

LOCAL E DATA: PARANAPOEMA, 24 DE ABRIL DE 2015. 

 

 

 

_______________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
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EXTRATO CONTRATO NNºº  668855--332277//22001155  
 

 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: MARA CRISTINA DA SILVA,, brasileira, casada, CI.RG n.º 9.529.504-5 
– SSP/PR,  e CPF sob nº 062.148.179-33, residente e domiciliado a Rua Sebastião Jose de 
Oliveira, 165, centro – Paranapoema – PR, CEP - 87.680-000. 
 
OBJETO: Contratação de estagiaria como professora auxiliar do centro de educação 
Raquel Estevam de Freitas, em carga horária de 20 (vinte) horas semanais. 

 
VIGÊNCIA: O presente contrato terá validade por 02 (dois) meses e 27 (vinte e sete) dias, 
tendo seu início em 06 de Abril de 2015 e seu término em 03 de Julho 2015, podendo 
ser prorrogado se as partes assim desejarem sendo com efeitos retroativos a data no inicio 
do contrato. 
 

VALOR: A contratante pagará a contratada pelos serviços prestados o valor de R$ 788.00 
(setecentos e oitenta e oito reais), sendo reajustáveis de acordo com o índice concedido 
ao funcionalismo público municipal. 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
por conta de dotações orçamentárias do Município no Setor de Educação: 

06.014.12.361.0030.2240.339036.0000 red. 408 

  

 
 
 

Paranapoema, 06 de Abril de 2015. 
 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    
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EXTRATO CONTRATO NNºº  668866--332288//22001155  
 

 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: LEJIANE APARECIDA DE MELO MOURA,, brasileira, solteira, CI.RG n.º 
7.220.502-2 – SSP/PR,  e CPF sob nº 031.894.939-36, residente e domiciliado a Rua 
Estevão Baião, 426, centro – Paranapoema – PR, CEP - 87.680-000. 
 
OBJETO: Contratação de estagiaria como professora auxiliar do centro de educação 
Raquel Estevam de Freitas, em carga horária de 20 (vinte) horas semanais. 

 
VIGÊNCIA: O presente contrato terá validade por 02 (dois) meses e 11(onze) dias, tendo 
seu início em 22 de Abril de 2015 e seu término em 03 de Julho 2015, podendo ser 
prorrogado se as partes assim desejarem sendo com efeitos retroativos a data no inicio do 
contrato. 
 

VALOR: A contratante pagará a contratada pelos serviços prestados o valor de R$ 788.00 
(setecentos e oitenta e oito reais), sendo reajustáveis de acordo com o índice concedido 
ao funcionalismo público municipal. 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
por conta de dotações orçamentárias do Município no Setor de Educação: 

06.014.12.361.0030.2240.339036.0000 red. 408 

  

 
 
 

Paranapoema, 22 de abril de 2015. 
 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    
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EXTRATO CONTRATO NNºº  668877--332299//22001155  
 

 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: LOGAN ALENCAR DOS ANJOS,, brasileiro, solteiro, CI.RG n.º 11.127.926-8 
– SSP/PR,  e CPF sob nº 098.520.969-07, residente e domiciliado a Av. Paranapanema, 356, 
centro – Paranapoema – PR, CEP - 87.680-000. 
 
OBJETO: Contratação de instrutor de violão para atender adolescentes e 3ª idade junto 
ao CRAS, em carga horária de 20 (vinte) horas semanais. 

 
VIGÊNCIA: O presente contrato terá validade por 03 (três) meses, tendo seu início em 17 
de Abril de 2015 e seu término em 17 de Julho 2015, podendo ser prorrogado se as 
partes assim desejarem sendo com efeitos retroativos a data no inicio do contrato. 
 

VALOR: A contratante pagará a contratada pelos serviços prestados o valor de R$ 886.00 
(oitocentos e oitenta e seis reais), sendo reajustáveis de acordo com o índice concedido 
ao funcionalismo público municipal. 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
por conta de dotações orçamentárias do Município no Setor de CRAS: 

08.010.08.244.0050.2259.339036.0000 red. 543 

  

 
 
 

Paranapoema, 17 de abril de 2015. 
 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 

PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS: 14/2015  ATA SRP: 91/2015 

Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Caixa Postal 01 – CEP 86690-000 – Colorado – Paraná (44) 3321-1200 
CNPJ 76.970.326/0001-03 – licitacao@colorado.pr.gov.br – http://www.colorado.pr.gov.br/ 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 

ATA:...................................Nº 91/2015 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 14/2015 

CONTRATANTE:..............Prefeitura Municipal de Colorado (PR); 

CONTRATADA:................ VISOGRAF GRAFICA E PAPELARIA LTDA 

OBJETIVO:.......................Registro de preços para AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTÍNUO DE 

NOTA DE PRODUTOR RURAL E FATURA DE ÁGUA PARA O MUNICÍPIO DE COLORADO: 

VALOR DO CONTRATO: R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais)             

ÍTENS DA ATA: 
Item Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total Marca/Espec. 
2 FORMULÁRIOS 

DE FATURA DE 
ÁGUA - IMPRESSO 
01 COR F/V 
MEDIDA PRONTA 
21,00 X 13,50 CMS - 
PAPEL SULFITE 90 
GRS. 

UNID 150.000,00 0,250 37.500,00 GRAF. DO 
BOY 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.001.17.512.0006.2.042.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
homologado em: 26 de março de 2015. 
Vigência: 12 meses. 

Colorado (PR), 06 de abril de 2015.  
 
 
 

__________________________________________ 
JOAQUIM hORÁCIO RODRIGUES 

PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO (PR) 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 001/2015 
 

1 
Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Caixa Postal 01 – CEP 86690-000 – Colorado – Paraná (44) 3321-1200 

CNPJ 76.970.326/0001-03 – licitacao@colorado.pr.gov.br – http://www.colorado.pr.gov.br/ 
 

 EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato Nº: 010/2015 

Inexigibilidade Nº: 001/2015 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO. 

Contratada: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO SETENTRIÃO PARANAENSE – 

AMUSEP. 

Objetivo: PAGAMENTO DE ANUIDADE PARA PARTICIPAR NA ASSOCIAÇÃO DOS 

MUNICÍPIOS DO SETENTRIÃO PARANAENSE – AMUSEP. 

Valor: R$ 72.600,00 (SETENTA E DOIS MIL E SEISCENTOS REAIS). 

 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: 

Dotação Departamento Elemento de 
Despesa 

05.001.04.122.0003.2.007 
Manter as Atividades Administrativas e 

Paço Municipal 

3.3.90.39.99.60 – 
Ficha 72 (fonte 
1000) 

Vigência: 12 (doze) meses 

 

 

 

 

Colorado - PR, 09 de Janeiro de 2015. 

 

 

 

 

___________________________________ 
Joaquim horacio Rodrigues 

PREFEITO 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

ESTADO DO PARANÁ 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 071/2015 

 
 

CONTRATO: Nº 071/2015 

DISPENSA: Nº 030/2015 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL ESPECIALIZADO EM EXERCÍCIO FÍSICO 

NA SAÚDE E PERSONAL TRAINING PARA MINISTRAÇÃO DE AULAS DE 

HIDROGINÁSTICA EM AMBIENTE PRÓPRIO, PARA MUNÍCIPES DE COLORADO. 

CONTRATADA: SOLANGE APARECIDA PEDRAZZANI MOSTACHIO. 

VALOR TOTAL: R$ 7.896,00 (SETE MIL OITOCENTOS E NOVENTA E SEIS MIL) REAIS. 

CPF: 689.747.019-87 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _  

Dotação Departamento Elemento de Despesa Total R$ 

09.001.10.301.0007.2024 Desenvolver as Atividades 
de Atenção à Saúde 

33.3.90.36.06 Ficha 
red: 270 (Fonte 303) 

7.896,00 

 

Colorado - PR, 06 de Abril de 2015. 

 

 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

PREFEITO 
                
 

PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS: 10/2015  ATA SRP: 88/2015 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

ATA:...................................Nº 88/2015 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 10/2015 

CONTRATANTE:..............Prefeitura Municipal de Colorado (PR); 

CONTRATADA:................ CLAUDEMIR MARTINS- ME 

OBJETIVO:.......................Registro de preços para Aquisição de material de acondicionamento e 

embalagens, copa e cozinha proteção e segurança e material de limpeza e produtos de higienização para 

secretarias municipais: 

VALOR DO CONTRATO: R$ 178.036,40 (cento e setenta e oito mil e trinta e seis reais e quarenta 

centavos) 

ÍTENS DA ATA: 
Item Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total Marca/Espec. 
1 CREME DENTAL 180g UNI 500,00 3,490 1.745,00 SORRRISO 
2 TALCO 500g UNI 50,00 7,600 380,00 SKALA 
6 BANDEJA AÇO 

INOXIDÁVEL, 
RETANGULAR COM 
ALÇA 40CMX30CM 

UNI 30,00 34,900 1.047,00 MARTINAZO 

7 COADOR DE CAFE - 
PANO 

UNI 40,00 2,600 104,00 ATALAIA 

8 COLHER P/ ARROZ 
GRANDE 

UNI 40,00 6,400 256,00 MARTINAZO 

9 COPO DE VIDRO TIPO 
DRINK - 410 ML - 
UNIDADE 

UNI 100,00 3,400 340,00 NADIR 

10 CORDA NYLON P/ 
VARAL 

RL 30,00 2,950 88,50 ESTRELA 

11 ESCORREDOR DE 
LOUÇAS - INOX 

UNI 20,00 27,900 558,00 MARTINAZO 

12 FACA DE INOX PARA 
MESA 

UNI 100,00 8,900 890,00 MARTINAZO 

13 JARRA DE PLASTICO 
COM TAMPA - CAP.3 
LITROS 

UNI 50,00 6,900 345,00 JAGUAR 

14 JOGO DE XÍCARAS DE 
CAFÉ COM SUPORTE 

UNI 30,00 30,000 900,00 MARTINAZO 

15 PANELA DE 
ALUMÍNIO GRANDE 

UNI 50,00 118,000 5.900,00 ALUMINIIO 
CAMBÉ 

16 PANELA DE 
ALUMÍNIO MÉDIA 

UNI 40,00 70,000 2.800,00 ALIMINIO 
CAMBÉ 

17 PANELA DE 
ALUMÍNIO PEQUENA 

UNI 30,00 66,000 1.980,00 ALUMINIO 
CAMBÉ 

18 PAPEL ALUMÍNIO 64 M 
X 45 CM 

UNI 40,00 13,000 520,00 WYDA 

19 TABUA P/ CARNE - 
PLÁSTICA 

UNI 30,00 8,500 255,00 JAGUAR 

20 TRAVESSA VIDRO 
TIPO MARINEX 
GRANDE 

UNI 30,00 33,000 990,00 NADIR 

21 VASILHA P/ 
ALIMENTO 20 LITROS 

UNI 50,00 23,000 1.150,00 BIOPRATIKA 

22 VASILHA P/ 
ALIMENTO 10 LITROS 

UNI 50,00 16,000 800,00 BIOPRATIKA 

23 VASILHA P/ALIMENTO UNI 50,00 19,000 950,00 BIOPRATIKA 
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15 LITROS 
24 COPO DESCARTÁVEL 

TAM. 200 ML 1º 
QUALIDADE CX 2500 
UND 

CX 250,00 79,000 19.750,00 MINAPLAST 

25 PRATOS 
DESCARTÁVEIS PR 21 
C/ 10 UNDS 

pct 250,00 2,400 600,00 COPAZZA 

26 SACO 40X16 CAOUCHÊ 
PARA SANDUÍCHE 

MLH 50,00 8,500 425,00 LASTRO 

29 ANIL PEDRA CX C/ 04 
UNIDADES 

CX 30,00 8,300 249,00 COLMAN 

30 BACIA PLASTICA - 
GRANDE - No05 

UNI 60,00 15,500 930,00 JAGUAR 

31 BACIA PLÁSTICA 
MEDIA 

UNI 45,00 9,400 423,00 JAGUAR 

32 BALDE PLASTICO 20 
LITROS 

UNI 20,00 8,400 168,00 JAGUAR 

33 BALDE PLASTICO 30 
LITROS 

UNI 25,00 15,500 387,50 JAGUAR 

34 CONDICIONADOR 
POTE 500g 

UNI 100,00 8,000 800,00 SKALA 

36 DESODORANTE 
AMBIENTAL 

UNI 300,00 7,600 2.280,00 ULTRAFRESH 

40 ESCOVA DE MÃO 
(PLÁSTICA 
OVAL/CERDAS 
NAYLON) 

UNI 100,00 3,000 300,00 CONDOR 

41 ESPONJA DE AÇO 
FARDO COM 14 
PACOTES - 08 
UNIDADES 

UNI 60,00 24,900 1.494,00 ASSOLAN 

42 ESPONJA LIMPEZA: 
TIPO DUPLA FACE: 
MED. 102X69X28MM 

UNI 100,00 1,200 120,00 ESFRELUX 

43 LUSTRA MÓVEIS 500g UNI 200,00 7,900 1.580,00 POLIFLOR 
44 PARES DE LUVA DE 

BORRACHA 
FORRADA, TAMANHO 
MEDIO,PARES 

UNI 150,00 4,200 630,00 SANRO 

45 PÁ METÁLICA COM 
CABO LONGO PARA 
FACILITAR O SEU 
TRABALHO 

UNI 40,00 5,700 228,00 LOCATELLI 

46 PANO PARA LIMPEZA - 
TIPO FLANELA - 
UNIDADE 

UNI 300,00 2,600 780,00 MARTINS 

47 PANO PARA LIMPEZA - 
TIPO SACO BRANCO 

UNI 300,00 4,000 1.200,00 ARAPONGAS 

50 RODO DE MADEIRA 
PUSH 40 CM - 
BORRACHA DUPLA 
COM CABO 

UNI 100,00 4,650 465,00 LOCATELI 

51 SABÃO EM PEDRA 
GLICERINADO - 
CAIXA 50 UNIDADES 

UNI 50,00 37,800 1.890,00 ALPES 

53 SABONETE, 90 
GRAMAS 

DZ 60,00 8,000 480,00 IARA 

54 SACO DE LIXO PT 
COM 100 U 50LTS 

UNI 250,00 19,000 4.750,00 BIOPRATICO 

55 SAQUINHOS PARA 
FREEZER COM 100 
UNIDADES 

UNI 60,00 4,400 264,00 MEGAMIL PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS: 10/2015  ATA SRP: 88/2015 
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56 VASSOURA DE NYLON UNI 150,00 5,900 885,00 LOCATELI 
57 ABRIDOR DE LATA E 

GARRAFA - UNIDADE 
UNI 30,00 2,900 87,00 PRATIC 

58 ASSADEIRA DE 
ALUMINIO GRANDE 

UNI 60,00 23,900 1.434,00 ALUMINIO 
CAMBÉ 

59 ASSADEIRA DE 
ALUMINIO MEDIA 

UNI 50,00 20,500 1.025,00 ALUMINIO 
CAMBÉ 

60 ASSADEIRA DE 
ALUMINIO PEQUENA 

UNI 30,00 18,000 540,00 ALUMINIO 
CAMBÉ 

61 CANECA DE 
ALÚMINIO GRANDE 

UNI 60,00 18,000 1.080,00 ALUMINIO 
CAMBÉ 

62 CANECA DE 
ALÚMINIO MÉDIA 

UNI 50,00 16,000 800,00 ALUMINIO 
CAMBÉ 

65 CONCHA DE 
ALUMINIO - 
TAMANHO GRANDE 

UNI 40,00 11,000 440,00 ALUMINIO 
CAMBÉ 

66 CONCHA DE 
ALUMINIO, TAMANHO 
MEDIO 

UNI 40,00 4,400 176,00 ALUMINIO 
CAMBÉ 

68 ESCUMADEIRA DE 
ALUMINIO, TAMANHO 
MEDIO 

UNI 40,00 5,100 204,00 ALUMINIO 
CAMBÉ 

69 FACA PARA CARNE, 
COM CABO BRANCO, 7 
POLEGADAS 

UNI 40,00 25,000 1.000,00 SCHINEIDER 

70 FACA PARA PÃO UNI 30,00 9,500 285,00 SCHINEIDER 
71 FOSFORO MAÇO C/10 

CX PQ C/40 PALITOS 
UNI 50,00 1,650 82,50 PARANÁ 

72 GARFO DE COZINHA 
EM AÇO INOX MED 
55CM 

UNI 200,00 6,200 1.240,00 MARTINZO 

73 GARRAFA TERMICA 
PRESSAO 1LT 

UNI 50,00 80,500 4.025,00 INVICTA 

74 GUARDANAPOS DE 
PANO DE PRATO 

UNI 200,00 3,300 660,00 XADREX 

75 .Papel aluminio com 45cm 
e 7,5 metros rolo 

rolo 30,00 3,590 107,70 WYDA 

76 TAMBOR DE 
ALÚMINIO 34 L COM 
ALÇA ( GRANDE) 

UNI 30,00 155,000 4.650,00 ALUMINIO 
CAMBÉ 

77 COPO PLASTICODE 
50ML PARA 
CAFEZINHO 
DESCARTAVEL - 5.000 
UNI 

CX 200,00 48,900 9.780,00 MINAPLAST 

78 PRATO PLASTICO 
DESC.P/REFEICAO, 
21CM, PCTE C/10UNI 

PCT 200,00 1,700 340,00 COPAZZA 

79 SACO 23X12 PLÁSTICO 
PARA HOTDOG 

MLH 50,00 8,700 435,00 LASTRO 

80 SACOS DE PIPOCA 
25X14 MH 

UNI 2.000,00 6,900 13.800,00 LASTRO 

81 SACOS DE PIPOCA 
25X19MH 

UNI 2.000,00 7,900 15.800,00 LASTRO 

82 ÁLCOOL 46 GRAUS UNI 500,00 3,750 1.875,00 COCAMAR 
83 BALDE PLÁSTICO 

MÉDIO 08 LITROS 
UNI 30,00 3,290 98,70 JAGUAR 

84 BRILHO ALUMINIO 500 
ml 

UNI 250,00 2,500 625,00 TRADICIONAL 

87 CESTO PARA LIXO EM 
PP PRETO PT 1 UM 

UNI 30,00 29,000 870,00 JAGUAR 

89 ESCOVA DENTAL 
INFANTIL, MACIA 

UNI 200,00 2,000 400,00 DENTRAT PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS: 10/2015  ATA SRP: 88/2015 
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90 ESCOVA PARA 
CABELOS 

UNI 50,00 5,150 257,50 CONDOR 

94 PARES DE LUVA DE 
BORRACHA, 
FORRADA, TAMANHO 
GRANDE 

UNI 150,00 4,150 622,50 SANRO 

95 MULTIUSO TIPO 
LIMPADOR 500ML 

UNI 500,00 3,900 1.950,00 YPE 

96 PAPEL TOALHA 
BRANCO - CAIXA COM 
5000 

UNI 250,00 15,400 3.850,00 LEJON 

97 PAPEL TOALHA 
CREME - CAIXA COM 
5000 

UNI 150,00 15,000 2.250,00 LEJON 

98 PREGADOR DE 
MADEIRA  (DUZIA) 

UNI 200,00 1,500 300,00 PRIMAVERA 

99 RODO DE MADEIRA 
COM ESPUMA E FIBRA 
VERDE 

UNI 100,00 5,900 590,00 LOCATELI 

100 RODO DE MADEIRA 
COM ESPUMA 
UNIDADE 

UNI 100,00 5,400 540,00 LOCATELI 

102 SACO PARA LIXO 
MICRA 0.7 100 LT - 100 
UNIDADE 

UNI 100,00 22,300 2.230,00 OXIBIO 

103 SACO RJ BRANCO 1/2 
KG MH 

UNI 200,00 10,900 2.180,00 LASTRO 

105 VASSOURA DE PALHA 
- REFORCADA 

UNI 1.000,00 10,000 10.000,00 SANTA FÉ 

106 XAMPU 2 LITROS LT 100,00 17,900 1.790,00 PROAUTO 
108 BACIA PLÁSTICA 

PEQUENA 2 LITRO 
UNI 50,00 2,590 129,50 JAGUAR 

109 Hastes flexíveis c/ 75 
unidades 

CX 50,00 1,200 60,00 COTONELA 

110 cesto telado 30 litros UNID 60,00 17,000 1.020,00 JAGUAR 
111 COLHER DE INOX, 

PARA SOBREMESA  
C/12 

UNI 100,00 17,200 1.720,00 MARTINAZO 

112 SACOLA PLÁSTICA 20 
X 30 

UNID 60.000,00 0,300 18.000,00 BIOFLEX 

113 EMBALAGEM PARA 
PIPOCA 

UNI 30.000,00 0,090 2.700,00 LASTRO 

116 LUVA 
EMBORRACHADA PRA 
GARI C/ PAR 

pacote 300,00 9,700 2.910,00 SANRO 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
05.001.04.122.0003.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.12.361.0010.2.018.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.12.361.0010.2.018.3.3.90.30.00.00. - 1107 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.002.12.365.0010.2.019.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.002.12.365.0010.2.019.3.3.90.30.00.00. - 1107 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.006.13.392.0012.2.023.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

09.001.10.301.0007.2.024.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

09.001.10.304.0007.2.026.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.08.241.0008.2.028.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.08.244.0008.2.027.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.08.244.0008.2.029.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.08.244.0008.2.030.3.3.90.30.00.00. - 1934 - MATERIAL DE CONSUMO 
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10.001.08.244.0008.2.031.3.3.90.30.00.00. - 1935 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.08.244.0008.2.032.3.3.90.30.00.00. - 1936 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.002.08.243.0009.6.033.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

11.001.15.122.0017.2.034.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1510 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1511 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.452.0005.2.036.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.452.0005.2.036.3.3.90.30.00.00. - 1510 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.452.0005.2.036.3.3.90.30.00.00. - 1511 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.452.0005.2.038.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.002.06.182.0005.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.002.06.182.0005.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1515 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.003.15.452.0005.2.041.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

13.001.17.512.0006.2.042.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

14.001.20.601.0015.2.043.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

14.001.20.601.0015.2.044.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
homologado em: 20 de março de 2015. 
Vigência: 12 meses. 

Colorado (PR), 06 de abril de 2015.  
 
 
 

__________________________________________ 
JOAQUIM hORÁCIO RODRIGUES 

PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO (PR) 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 

ATA:...................................Nº 90/2015 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 14/2015 

CONTRATANTE:..............Prefeitura Municipal de Colorado (PR); 

CONTRATADA:................ PAMA PRINT LTDA 

OBJETIVO:.......................Registro de preços para AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIO CONTÍNUO DE 

NOTA DE PRODUTOR RURAL E FATURA DE ÁGUA PARA O MUNICÍPIO DE COLORADO: 

VALOR DO CONTRATO: R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais)             

ÍTENS DA ATA: 
Item Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total Marca/Espec. 
1 FORMULÁRIO 

CONTÍNUO DE NOTA 
DE PRODUTOR RURAL 
COM 05 VIAS 
CARBONADAS. 

Cx 20,00 640,000 12.800,00 Pama 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.001.20.601.0015.2.043.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
homologado em: 26 de março de 2015. 
Vigência: 12 meses. 

Colorado (PR), 06 de abril de 2015.  
 
 
 

__________________________________________ 
JOAQUIM hORÁCIO RODRIGUES 

PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO (PR) 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

ATA:...................................Nº 89/2015 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 12/2015 

CONTRATANTE:..............Prefeitura Municipal de Colorado (PR); 

CONTRATADA:................ ESSENCIAL SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA -ME 

OBJETIVO:.......................Registro de preços para AQUISIÇÃO DE HIPOCLORITO DE SÓDIO 

CONCENTRADO DE 11,5% A 14% PARA A SECRETARIA DE SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE 

COLORADO E DISTRITO ALTO ALEGRE: 

VALOR DO CONTRATO: R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais) 

ÍTENS DA ATA: 
Item Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total Marca/Espec. 
1 Aquisição de 

hipoclorito de sódio 
com concentração de 
11,5% a 14% de cloro 
ativo para manutenção 
do tratamento de água 
do município 

kg 60.000,00 2,200 132.000,00 carbocloro 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.001.17.512.0006.2.042.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
homologado em: 24 de março de 2015. 
Vigência: 12 meses. 
 
 

Colorado (PR), 06 de abril de 2015.  
 
 
 

__________________________________________ 
JOAQUIM hORÁCIO RODRIGUES 

PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO (PR) 
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10.001.08.244.0008.2.027.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.08.244.0008.2.029.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.08.244.0008.2.030.3.3.90.30.00.00. - 1934 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.08.244.0008.2.031.3.3.90.30.00.00. - 1935 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.08.244.0008.2.032.3.3.90.30.00.00. - 1936 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.002.08.243.0009.6.033.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

11.001.15.122.0017.2.034.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1510 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1511 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.452.0005.2.036.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.452.0005.2.036.3.3.90.30.00.00. - 1510 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.452.0005.2.036.3.3.90.30.00.00. - 1511 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.452.0005.2.038.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.002.06.182.0005.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.002.06.182.0005.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1515 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.003.15.452.0005.2.041.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

13.001.17.512.0006.2.042.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

14.001.20.601.0015.2.043.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

14.001.20.601.0015.2.044.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
homologado em: 20 de março de 2015. 
Vigência: 12 meses. 

Colorado (PR), 06 de abril de 2015.  
 
 
 

__________________________________________ 
JOAQUIM hORÁCIO RODRIGUES 

PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO (PR) 

PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS: 9/2015  ATA SRP: 86/2015 

Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Caixa Postal 01 – CEP 86690-000 – Colorado – Paraná (44) 3321-1200 
CNPJ 76.970.326/0001-03 – licitacao@colorado.pr.gov.br – http://www.colorado.pr.gov.br/ 

1 

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

ATA:...................................Nº 86/2015 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 9/2015 

CONTRATANTE:..............Prefeitura Municipal de Colorado (PR); 

CONTRATADA:................ SCANDELAI DE ANDRADE & CIA LTA ME 

OBJETIVO:.......................Registro de preços para Aquisição de placas de concretos para o cemitério 

municipal: 

VALOR DO CONTRATO: R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais)          

ÍTENS DA ATA: 
Item Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total Marca/Espec. 
1 PLACAS DE 

CONCRETO COM 
ARMAÇÃO DE 
FERRO DE NO 
MÍNIMO 0,42 MM, 
COM MEDIDAS DE 
1,05 MT DE 
COMPRIMENTO POR  
60 CM DE LARGURA 
POR 4,50 CM DE 
ESPESSURA. 

UNID 1.000,00 39,00 39.000,00 RIO AZUL 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1510 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1511 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.26.782.0004.2.040.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.26.782.0004.2.040.3.3.90.30.00.00. - 1511 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.003.15.452.0005.2.041.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

14.001.20.601.0015.2.043.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
homologado em: 19 de março de 2015. 
Vigência: 12 meses. 

Colorado (PR), 06 de abril de 2015.  
 
 
 

__________________________________________ 
JOAQUIM hORÁCIO RODRIGUES 

PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO (PR) 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

ATA:...................................Nº 85/2015 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 8/2015 

CONTRATANTE:..............Prefeitura Municipal de Colorado (PR); 

CONTRATADA:................ R J TUBOS SANTA FÉ LTDA. 

OBJETIVO:.......................Registro de preços para Aquisição de tubos de concretos para a secretaria 

municipal de obras, transito e urbanismo: 

VALOR DO CONTRATO: R$ 342.500,00 (trezentos e quarenta e dois mil e quinhentos reais) 

ÍTENS DA ATA: 
Item Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total Marca/Espec. 
1 TUBOS DE CONCRETO 

TIPO PB 0,40 MT X 1,00 
MT. 

UNID 1.500,00 38,00 57.000,00 TUBOS SANTA FÉ 

2 TUBOS DE CONCRETO 
TIPO PB 0,60 MT X 1,00 
MT. 

UNID 1.000,00 73,00 73.000,00 TUBOS SANTA FÉ 

3 TUBOS DE CONCRETO 
TIPO PB 0,80 MT X 1,00 
MT COM ARMAÇÃO DE 
FERRO. 

UNID 500,00 180,00 90.000,00 TUBOS SANTA FÉ 

4 TUBOS DE CONCRETO 
TIPO PB 1,00 MT X 1,00 
MT COM ARMAÇÃO DE 
FERRO. 

UNID 500,00 245,00 122.500,00 TUBOS SANTA FÉ 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1510 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1511 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.26.782.0004.2.040.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.26.782.0004.2.040.3.3.90.30.00.00. - 1511 - MATERIAL DE CONSUMO 

14.001.20.601.0015.2.043.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
homologado em: 19 de março de 2015. 
Vigência: 12 meses. 

Colorado (PR), 06 de abril de 2015.  
 
 
 

__________________________________________ 
JOAQUIM hORÁCIO RODRIGUES 

PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO (PR) 
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LEI Nº 1374/2015
		  o Senhor FAUSTO EDUARDO HERRADON, Prefeito 
Municipal de Floraí, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhes são conferidas 
por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Lei:
		  SÚMULA: Dispõe sobre a Política Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente o Conselho Municipal, o Conselho Tutelar, o 
Fundo Municipal e a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências. 

TITULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.1º – Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente, nos termos 
da Lei 8.069 de julho de 1990, e alterada pelas leis 12.010 de 2009, e Lei 12.594 de 2012, 
resolução nº 139 de 17 de março de 2010 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente que dispõe sobre os parâmetros para a criação e funcionamento dos 
Conselhos Tutelares e Resolução nº 144 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente que altera o Inciso IV do artigo 12 do Regimento Interno)

Art. 2º – Considera -se criança para efeito desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescentes entre doze e dezoito anos de idade.
Parágrafo Único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto 
às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.

Art.3º-A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando- 
se- lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes 
facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade.

Art.4º- É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos inerentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Parágrafo Único: A garantia da prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção 
à infância e à juventude.

Art.5º- Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

TÍTULO II
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.6º. A Política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far- se- á 
através de um conjunto de ações governamentais e não governamentais, da União, 
dos Estados e do município.

Art.7º São linhas de ação da política de atendimento:
I – políticas sociais básicas;
II- políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo para aqueles que 
deles necessitem;
III- serviço especial de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de 
negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
IV- serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes 
desaparecidos;
V- proteção jurídica – social por entidades de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente;
VI- políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento 
do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar 
e comunitária da criança e do adolescente;
VII- campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e 
adolescentes afastados do convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, 
de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com 
deficiências e de grupos de irmãos.
§1º- É vedado ao município a criação de programas de caráter compensatório da 
ausência ou insuficiência das políticas sociais básicas e demais políticas necessárias à 
execução das medidas de proteção, e sócio-educativa previstas nos artigos: 87, 101 e 
112, da lei 8.069/90, sem a prévia manifestação do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.
§2º- Os programas serão classificados como de proteção ou sócio-educativos e 
destinar–se-ão à:
a) Orientação e apoio sócio-familiar;
b) Serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de 
negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
c) Prevenção e tratamento especializado a crianças e adolescentes, pais ou responsáveis, 
usuários de substâncias psicoativas;
d) Identificação e localização de pais ou responsável de crianças e adolescentes 
desaparecidos;
e) Proteção jurídico-social;
f) Colocação em família substituta;
g) Colocação em abrigo ou entidades de acolhimento;
h) Apoio aos programas de aprendizagem e profissionalização de adolescentes;
i) Apoio sócio-educativo em meio aberto;
j) Apoio sócio-educativo em meio fechado.
§3º - O município deverá criar programas, projetos e serviços que aludem as alíneas 
a, b, c, d, e, f, g, h e i, ou estabelecer consórcio intermunicipal para atendimento 
regionalizado dos programas instituindo e mantendo entidades governamentais de 
atendimento, mediante a prévia manifestação do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.
§4º – Os programas de Semi liberdade e Internação são de responsabilidade da esfera 
Estadual.
§5º As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à inscrição de 
seus programas, especificando os regimes de atendimento, no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá o registro das inscrições e de suas 
alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária.
§6º Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas relacionados 
neste artigo serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos encarregados 
das áreas de Educação, Saúde e Assistência Social, dentre outros, observando-se o 
princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente preconizado pelo artigo 227 
da Constituição Federal e pelo parágrafo único do artigo 4º desta Lei.

Art.8º - São diretrizes da política de atendimento:
I- municipalização do atendimento;
II- criação do conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente, órgão 
deliberativo e controlador das ações em todos os níveis assegurado a participação 
popular paritária por meio das organizações representativas;
III- criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização 
político administrativa;
IV- manutenção do fundo municipal vinculado ao conselho municipal dos direitos da 
criança e do adolescente;
V- integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, 
Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para 
efeito de agilização do atendimento inicial ao adolescente a quem se atribua autoria 
de ato infracional.
VI - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria 
Pública, Conselho Tutelar e encarregado da execução das políticas sociais básicas e de 
assistência social, para efeito de agilização do atendimento de crianças e adolescentes 
inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional, com vistas à sua 
rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução se mostrar comprovadamente 
inviável, sua colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas 
no artigo 28 do Estatuto da Criança e do Adolescente;
VII- mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos diversos 
segmentos da sociedade.

Título III
Dos Órgãos da Política de Atendimento

Capítulo II
Das DisposiçÕEs Gerais

Art.9º- A Política dos Direitos da Criança e do Adolescente será garantida através das 
seguintes estruturas:
Conselho Municipal e Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
Conselho Tutelar;
Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Capítulo III
Do Conselho Municipal dos Direitos

 da Criança e do Adolescente
 Art.10- Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
órgão normativo, consultivo, deliberativo e fiscalizador da política municipal de 
promoção, atendimento e defesa dos direitos da criança e do adolescente.
§1º – O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente atenderá aos 
seguintes objetivos:
I – definir no âmbito do município políticas públicas de proteção integral a infância e 
à adolescência, incentivando a criação de condições objetivas para sua concretização, 
com vistas ao cumprimento das obrigações e garantias dos direitos previstos na lei 
8.069 de julho de 1990.
II- controlar as ações governamentais e não-governamentais com atuação destinada à 
infância e à adolescência, com vistas à consecução dos objetivos definidos nesta lei.
§2º- Entende-se por política pública aquela que emana do poder governamental e da 
sociedade civil organizada, visando o interesse coletivo.
§3º – As decisões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
no âmbito de suas atribuições e competências vinculam as ações governamentais e da 
sociedade civil organizada, em respeito aos princípios constitucionais da participação 
popular e dá prioridade absoluta a criança e ao adolescente.
§4º- Em caso de infringência de alguma de suas deliberações, o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente representará ao Ministério Público visando 
à adoção de providências cabíveis.

SEÇÃO I
DA NATUREZA E ATRIBUIÇÕES

Art.11 - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente:
Formular a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, fixando 
prioridades para a consecução das ações, a captação e a aplicação de recursos.
Zelar pela execução dessa política, atendidas as peculiaridades da criança e do 
adolescente, de sua família, de seus grupos de vizinhança, e dos bairros ou zona urbana 
ou rural em que se localizem;
Formular as prioridades a serem incluídas no planejamento do Município, em tudo que 
se refira ou possa afetar as condições de vida das crianças e dos adolescentes, bem como 
elementos necessários para a elaboração da proposta orçamentária municipal;
Estabelecer critérios, formas e meios de fiscalizações das ações governamentais e 
não- governamentais dirigidas à infância e à adolescência no âmbito do município, 
que possam afetar as sua deliberações, relativas à promoção, proteção e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente;
Regulamentar, organizar, coordenar, bem como adotar todas as providências que julgar 
cabíveis para a eleição e a posse dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente para o mandato sucessivo;
Regulamentar, organizar e coordenar o processo de escolha dos Conselheiros 
Tutelares, seguindo as determinações da Lei 8.069/90, com as alterações inseridas 
pela Lei 12.696/2012, e da Resolução nº 139/2010 do Conanda, bem como dar posse 
aos membros do Conselho Tutelar, conceder licença aos mesmos, nos termos do 
respectivo regulamento e declarar vago o posto por perda de mandato, nas hipóteses 
previstas nesta lei, e instaurar sindicância para apurar eventual falta grave cometida 
no exercício de suas funções;
 Receber, encaminhar e acompanhar junto aos órgãos competentes denúncias de todas 
as formas de negligência, omissão, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão contra a criança e o adolescente, fiscalizando a apuração e a execução;
 Articular e integrar as entidades governamentais e não-governamentais, com 
atuação vinculada à infância e adolescência, definido no Estatuto da Criança e do 
Adolescente;
 Manter permanente entendimento com o poder Jurídico, Ministério Público, Poderes 
Executivo e Legislativo e Conselho Tutelar, propondo, inclusive, se necessário, 
alterações na legislação em vigor e nos critérios adotados para o atendimento à criança 
e ao adolescente, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente;
 Incentivar e promover a atualização permanente dos profissionais, governamentais ou 
não, envolvidos no atendimento direto à criança e ao adolescente;
 Realizar visitas à Delegacia de Polícia, e entidades governamentais e não 
governamentais que prestam atendimento à criança e ao adolescente, propondo as 
medidas que julgar convenientes;
 Aprovar os registros de inscrição e alterações subsequentes, previstas em lei, das 
entidades governamentais e não governamentais de defesa e de atendimento aos direitos 
da criança e do adolescente, nos termos do Regimento Interno.                  
 Captar recursos, gerir o Fundo Municipal e formular o plano de aplicação e avaliação 
dos recursos aplicados;
 Conceder auxílios e subvenções a entidades governamentais e não governamentais 
envolvidas no atendimento e na defesa da criança e do adolescente, devidamente 
inscritas no Conselho Municipal;

 Promover intercâmbio com entidades públicas ou particulares, organismos nacionais e/ou 
internacionais, visando o aperfeiçoamento e consecução de seus objetivos;
 Difundir e divulgar amplamente a política municipal destinada à criança e ao 
adolescente;
 Efetuar o registro das entidades governamentais e não governamentais em sua base 
territorial, que prestam atendimento a crianças e adolescentes e suas respectivas famílias 
a que se refere o artigo 90,§1º e, as medidas previstas nos artigos 101, 112 e 129 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

 Elaborar seu Regimento Interno.
SEÇÃO II

Da Constituição e Composição do Conselho Municipal De Direitos da Criança e 
do Adolescente

Art.12 - O conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é formado de 08 
membros titulares e de 08 suplentes, evidenciados por notória honestidade e dedicação às 
causas sociais do município, sendo composto paritariamente de:

REPRESENTAÇÃO GOVERNAMENTAL:  
01 Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social
01 Representante da Secretaria Municipal da Saúde;
01 Representante da Secretaria Municipal de Educação;
01 Representante da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer;

REPRESENTAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL:   
A representação não governamental ocorrerá em foro próprio, coordenado pela sociedade 
civil e sob a supervisão do Ministério Público, referendados na Conferência Municipal, 
tendo como candidatos e/ou eleitores representantes de organizações que atuam junto 
à política da criança e do adolescente, tais como entidades de atendimento à criança e 
adolescente, entidades de segmento à família, Associação de Pais e Mestres, segmentos 
de classes e entidades de promoção, e garantia dos direitos humanos da criança e do 
adolescente, especificados em Regimento Interno aprovado e publicado pelo Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente.
§1º – A indicação dos representantes do Poder Público Municipal deverá atender os 
seguintes critérios:
a) a designação da representação governamental será de responsabilidade do Chefe do 
Executivo;
b) observada a estrutura administrativa do município, deverão ser designados 
prioritariamente, representantes dos setores responsáveis pelas políticas públicas básicas, 
direitos humanos, finanças e planejamento;
c) para cada titular deverá ser indicado um suplente;
d) o exercício da função de conselheiro titular ou suplente requer disponibilidade para 
o efetivo desempenho de suas funções, em razão do interesse público e da prioridade 
absoluta assegurada aos direitos da criança e do adolescente.
§2º Os representantes não governamentais serão eleitos pela assembléia específica das 
entidades               e/ ou organizações a que representam e referendados na Conferência 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, devendo atender aos seguintes 
requisitos:
a) poderão participar do processo de escolha organizações da sociedade civil constituídas 
há pelo menos 02 (dois) anos e com atuação no âmbito municipal ou regional desde que 
sua sede seja no município.
b) a representação da sociedade civil, não poderá ser previamente estabelecida, devendo 
ser eleita por um processo democrático de escolha.

Seção III
Da Estrutura Básica do Conselho Municipal

Art. 13- O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, elegerá 
o Presidente, o Vice Presidente, o 1º Secretário e o 2º Secretário entre os seus pares 
de forma paritária, com representação governamental e não governamental, havendo 
alternância a cada mandato. 

Art. 14 - A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente é considerada de interesse público relevante e não será remunerado.

Art.15- O Conselho poderá requisitar servidores públicos, vinculados aos órgãos que o compõe, 
para a formação de equipe técnica e de apoio à consecução de seus objetivos.

SEÇÃO IV
DO MANDATO DOS CONSELHEIROS

Art. 16 - Os conselheiros terão mandato de dois (02) anos.
§ 1º - O mandato dos Conselheiros governamentais, indicados pelos órgãos públicos, será 
cumprido pelo titular, que o perderá, automaticamente ao deixar o cargo.
§ 2º - O mandato dos Conselheiros governamentais e não-governamentais e respectivos 
suplentes será de dois (02) anos, permitida uma recondução por igual período.
§ 3º - Em caso de vaga, a nomeação do suplente será para completar o prazo do mandato 
do substituído.
§ 4º - O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente será considerado extinto antes do término, nos seguintes casos:
Morte;
Renúncia;
Ausência injustificada por mais de cinco (cinco) reuniões consecutivas;
Doença que exija o licenciamento por mais de dois (02) anos;
Procedimento incompatível com a dignidade das funções;
Condenação por crime comum ou de responsabilidade;
Mudança de residência do município.

SEÇÃO V
DAS REUNIÕES

Art. 17- O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente reunir-se-à na 
forma e periodicidade estabelecidas em Regimento Interno.

Art. 18 - O Poder Público providenciará as condições materiais e os recursos necessários 
ao funcionamento do conselho.

CAPÍTULO IV
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE
SEÇÃO I

DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO FUNDO
Art. 19 - Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, como captador 
e aplicador de recursos a serem utilizados segundo as deliberações do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, ao qual é vinculado.

SEÇÃO II
DA CONSTITUIÇÃO E GERÊNCIA DO FUNDO

Art. 20- O Fundo se constituí de:
 Dotações Orçamentárias;
 Doações de entidades nacionais e internacionais, governamentais voltadas para o 
atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente;
 Doações de Pessoas físicas e pessoas jurídicas;
 Legados;
 Contribuições Voluntárias;
 Os produtos das aplicações dos recursos disponíveis;
 Produto de vendas de matérias, publicações em eventos realizados;
 Recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente;
 Valores provenientes de multas decorrentes de condenações em ações civis ou de 
imposições de penalidades administrativas previstas na Lei Federal;
 Outros recursos que lhe forem destinados.
§ 1º - O fundo será gerido pelo representante da Secretaria Municipal ao qual o Conselho 
está vinculado em conjunto com o Secretário Municipal da Fazenda, na forma definida 
no Regimento.
§ 2º - O fundo será obrigado a prestar contas, mensalmente, ao Conselho Municipal 
apresentar o balanço anual a ser publicado na imprensa local.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA DO FUNDO

Art. 21- Compete ao Fundo Municipal:
 Registrar os recursos orçamentários próprios do Município ou a ele transferidos em 
benefícios das crianças e dos adolescentes pelo Estado ou pela União;
 Registrar os recursos captados pelo município através de convênios, ou por doações 
ao Fundo;
 Manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a efeito no município, 
nos termos das resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
 Liberar os recursos a serem aplicados em benefícios de crianças e adolescentes, nos termos 
das resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
 Liberar os recursos específicos para os programas e serviços de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente, segundo as resoluções do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.

CAPÍTULO V
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE 
Art. 22- Fica instituída a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, órgão colegiado de caráter deliberativo, composta pela comunidade em 
geral e representantes das instituições, programas e projetos de atendimento a criança 
e ao adolescente, organizações comunitária, sindical e profissional do município e do 
Poder Executivo Municipal, que se reunirá a cada três (03) anos, sob a coordenação do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, mediante Regimento 
Interno Próprio.

Art. 23- A Conferência Municipal será convocada pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, no período de trinta (30) dias anteriores à data, para eleição 
do Conselho.
§ 1º - Em caso de não convocação, por parte do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, no prazo referido no “caput” deste artigo, a iniciativa poderá 
ser realizada pôr 1/5 das instituições registradas no Conselho Municipal, que formarão 
comissão partidária para organizações e coordenação da Conferência.
§ 2º - A convocação da Conferência será amplamente divulgada nos principais meios de 
comunicações do Município.

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA

Art. 24 - Compete a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:
 Avaliar a situação da Criança e do Adolescente no Município;
 Fixar as Diretrizes gerais da política municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
no biênio subseqüente ao de sua realização;
 Referendar os representantes titulares e suplentes da sociedade civil no Conselho 
Municipal;
 Avaliar e reformular as avaliações administrativas do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, quando provocada;
 Aprovar o Regimento Interno;
 Aprovar e dar publicidade às suas resoluções, registradas em documento final.

CAPÍTULO VI
SEÇÃO I

DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO CONSELHO TUTELAR
Art. 25 - Fica criado o Conselho Tutelar como órgão permanente e autônomo, não 
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 
criança e do adolescente, definidos em Lei. 

Art. 26 - O Conselho Tutelar será composto de cinco membros com mandato de quatro 
(04) anos, permitida uma recondução, escolhidos pelo voto direto da população local, 
com idade superior a 16 anos inscritos como eleitores no município.

Art. 27 - Para cada conselheiro, haverá um suplente.
§1º: Considerada a extensão do trabalho e o caráter permanente do Conselho Tutelar, a 
função de conselheiro tutelar exige dedicação exclusiva vedada o exercício concomitante 
de qualquer outra atividade pública ou privada, observado o que determina o artigo 
37, incisos XVI e XVII da Constituição Federal e artigo 37 da Resolução 139/2010 
do Conanda.
§2º – O exercício efetivo da função de conselheiro tutelar constituirá serviço público 
relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral.
§3º – O pleito será convocado por resolução do Conselho Municipal dos Direitos da 
criança e do Adolescente.

Art. 28 - Compete ao Conselho Tutelar zelar pelo atendimento dos direitos de crianças 
e adolescentes, cumprindo as atribuições previstas no Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Art. 29 - São requisitos para candidatar- se a exercer as funções de membro do Conselho 
Tutelar:
 Reconhecida idoneidade moral;
 Idade superior a 21 anos;
 Residir no município no mínimo de 05 (cinco) anos;
 Ter completado o ensino médio;
 Não ter sofrido penalidades de perda de mandato de conselheiro tutelar no período 
vigente;
 Estar no gozo de seus direitos políticos;
 Não exercer mandato político;
 Não estar sendo processado criminalmente no município ou em qualquer outro estado 
deste país;
 Não ter sofrido nenhuma condenação judicial transitada em julgado, nos termos do 
artigo 129, da lei nº 8.069/90;
 Estar no pleno gozo das aptidões física e mental para o exercício do cargo de conselheiro 
tutelar;

Art. 30 - A pré-candidatura deve ser registrada no prazo de dois (02) meses antes do pleito, 
mediante apresentação do requerimento endereçado ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.

Art.31- Após o registro das candidaturas o Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente fará a publicação dos nomes dos pré-candidatos, a fim de que, no prazo 

de 05 dias, contados da publicação, seja apresentada impugnação por qualquer pessoa 
que seja residente no município, se houver interesse. 
Parágrafo Único: Vencido o prazo serão abertas vistas ao representante do Ministério 
Público para eventual impugnação, no prazo de (5) cinco dias, decidindo o Conselho 
Municipal em igual prazo.

Art.32- Das decisões relativas às impugnações, caberá recurso ao próprio Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de (5) cinco dias a contar 
da publicação da mesma.
Parágrafo Único: Se mantiver a decisão, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança fará 
a remessa em (5) cinco dias, para reexame da matéria ao Juízo da infância e Juventude.

Seção II
Da Realização do Pleito

Art. 34- O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data 
unificada em todo território nacional, a cada (4) quatro anos, no primeiro domingo do 
mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial (art. 139§1º do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, conforme redação dada pela lei 12.696/2012).

Art.35- A eleição será convocada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, mediante edital publicado na imprensa local, em até 06(seis) meses antes 
do término do mandato dos membros do Conselho Tutelar.
§1º – O processo eleitoral para escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado 
sob a presidência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob 
a fiscalização do Ministério Público.  
§2º- O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente solicitará ao Juizado 
da Infância e da Juventude da Comarca, com antecedência, o apoio necessário a realização 
do pleito inclusive a relação das seções de votação do município, bem como a dos cidadãos 
em dia com as obrigações eleitorais.
§3º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente editará resolução 
regulamentando a constituição de mesas receptoras, bem como a realização dos trabalhos 
no dia da eleição.     
          
Art.36- É vedada qualquer propaganda eleitoral nos veículos de comunicação social ou 
a sua afixação em locais públicos ou particulares admitindo-se somente a realização de 
debates e entrevistas em igualdade de condições.
§1º- A divulgação das candidaturas será permitida através da distribuição de impressos, 
indicando o nome do candidato bem como suas características e propostas, sendo 
expressamente vedada sua afixação em prédios públicos ou particulares.
§2º – É vedada a propaganda feita através de camisetas, bonés e outros meios semelhantes, 
bem como por alto falante ou assemelhados fixos ou em veículos.
§3º – O período lícito de propaganda terá início a partir da data em que forem homologadas 
as candidaturas encerrando- se dois (2) dias antes da data marcada para o pleito.
§4º No dia da votação é vedado qualquer tipo de propaganda, sujeitando-se o candidato 
que promovê-la a cassação de seu registro de candidatura em procedimento a ser apurado 
perante o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art.37- No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao 
candidato, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer 
natureza, inclusive brindes de pequeno valor (art. 139 §3º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente).

Art.38- Não sendo eletrônica a votação, as cédulas eleitorais serão confeccionadas pela 
Prefeitura Municipal, mediante modelo previamente aprovado pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§1º As cédulas de que trata este artigo serão rubricadas pelos membros das mesas receptoras 
de votos antes da sua efetiva utilização pelo eleitor.
§2º- A cédula conterá os nomes de todos os candidatos, cujo registro de candidatura tenha 
sido homologado, após aprovação em prova de conhecimentos específicos, indicando a 
ordem do sorteio realizado na data da homologação das candidaturas, na presença de todos 
os candidatos, que notificados, comparecerem, ou em ordem alfabética de acordo com a 
decisão prévia do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§3º – À eleição do Conselho Tutelar, aplicam-se subsidiariamente as disposições da 
legislação eleitoral.

Seção III
Da Proclamação, Nomeação e Posse dos Eleitos

Art.39- Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente proclamará o resultado da eleição, mandando publicar os nomes dos 
candidatos eleitos (titulares e suplentes) e o número de votos recebidos.

Art. 40- Os cinco (05)  primeiros mais votados serão considerados eleitos, ficando os 
demais por ordem de votação como suplentes.
§1º – Havendo empate, se dará preferência ao candidato mais velho.

Art.41- A posse dos Conselheiros Tutelares ocorrerá no dia 01 de dezembro do ano do 
processo de escolha.

Art.42 – Ocorrendo a vacância ou afastamento de seus membros titulares, independente 
das razões, deve ser procedida imediata convocação do suplente para preenchimento da 
vaga e a conseqüente regularização de sua composição.
§1º – No caso de inexistência de suplentes, a qualquer tempo, deverá o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar o processo de escolha suplementar para 
o preenchimento das vagas, sendo que os conselheiros em tais estuações exercerão as 
funções pelo período restante do mandato original.
§2º- Será considerado vago o cargo de conselheiro tutelar no caso de falecimento, renúncia 
ou destituição do mandato.

Seção V
Dos Impedimentos 

Art.43- São impedidos de servir no mesmo Conselho tutelar marido e mulher, ascendentes e 
descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados durante a cunha Dio, tio, sobrinho, 
padastro ou madrasta e enteado.
Parágrafo único – Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em 
relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na 
Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou distrital.

SEÇÃO VI
Das atribuições do Conselho Tutelar

Art. 44 - São atribuições do Conselho Tutelar:
I – atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105, aplicando 
as medidas previstas no artigo 101, I a VII, da Lei nº 8.069/90.
II – atender e acompanhar os pais ou responsáveis, aplicando as medidas previstas no 
artigo 129, I a VII, da Lei nº 8.069/90.
III – promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:
a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, 
trabalho e segurança;
b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado 
de suas deliberações.
IV – encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa 
ou penal contra os direitos da criança ou do adolescente.
V – encaminhar a autoridade judiciária os casos de sua competência.
VI – providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no 
artigo 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional.
VII – expedir notificações.
VIII – requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando 
necessário.
IX – assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para 
planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
X – representar, em nome da pessoa e da família, contra violação dos direitos previstos 
no artigo 220, §3º, inciso II, da Constituição Federal.
XI – representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do 
poder familiar.
XII – elaborar o seu regimento interno, que deverá ser aprovado por maioria absoluta, 
atendendo às disposições desta Lei. (Resolução nº 75/2001, do Conanda).
§ 1º – As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas por autoridade 
judiciária mediante provocação da parte interessada ou do representante do Ministério 
Público.
§ 2º – A autoridade do Conselho Tutelar para aplicar medidas de proteção deve ser 
entendida como a função de tomar providências, em nome da sociedade e fundada no 
ordenamento jurídico, para que cesse a ameaça ou violação dos direitos da criança e 
do adolescente.

Art.45 – O atendimento oferecido pelo Conselho Tutelar será personalizado, mantendo-se 
registro das providências adotadas em cada caso.
§ 1º – O horário e a forma de atendimento serão regulamentados por regimento interno 
aprovado e publicados pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, 
devendo observar as seguintes regras:
a) Atendimento nos dias úteis, funcionando das 8h00 as 17h00, ininterruptamente;
b) plantão noturno das 17h00 as 8h00 do dia seguinte;
c) plantão nos finais de semana (sábado e domingo) e feriados;
d) durante os dias úteis o atendimento será prestado diariamente por pelo menos quatro 
(04) conselheiros tutelares, cuja escala e divisão de tarefas será disciplinada pelo respectivo 
regimento interno;
e) durante os plantões noturnos e de final de semana/feriado será previamente estabelecida 
escala, também nos termos do respectivo regimento interno, observando-se sempre a 
necessidade de previsão de segunda chamada (conselheiro tutelar de apoio).
§2º – O descumprimento, injustificado, das regras do parágrafo anterior, bem como das 
previstas no respectivo regimento interno, acarretará a aplicação de sanções disciplinares 
nos termos desta Lei bem como do regimento interno.
§3º – As informações constantes do § 1º serão, trimestralmente, comunicadas por escrito 
ao Juízo da Infância e da Juventude, ao Ministério Público e às Polícias, Civil e Militar, 
bem como ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art.46 – A Administração Pública Municipal deverá fornecer recursos humanos e 
estrutura técnica, administrativa e institucional necessários ao adequado e ininterrupto 
funcionamento do Conselho Tutelar, devendo, para tanto, instituir dotação orçamentária 
específica.
§1º – A lei orçamentária municipal, a que se refere o “caput” deste artigo deverá, 
em programas de trabalhos específicos, prever dotação para custeio das atividades 
desempenhadas pelo Conselho Tutelar, inclusive para:
a) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de aquisição, seja por 
locação, bem como sua manutenção;
b) custeio e manutenção com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, internet, 
computadores, fax e material de consumo;
c) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar;
d) custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de suas atribuições;
e) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, incluindo 
sua manutenção e;
f) segurança da sede e de todo seu patrimônio.
§2º – O Conselho Tutelar deverá contar com espaço físico adequado ao seu pleno 
funcionamento, cuja localização será amplamente divulgada, e dotado de todos os 
recursos necessários ao seu regular funcionamento, materiais de escritório e de limpeza, 
além de um veículo e de um motorista a disposição exclusiva para o cumprimento das 
respectivas atribuições.

Sessão VII
Da competência

Art. 47- Ao Conselho Tutelar compete exercer as atribuições conferidas nos arts. 95 e 
136, nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas nos arts. 
101 de I a VII e 129 de I a VII da Lei Federal nº 8.069/90, de 13 de julho de 1990 e Lei 
Municipal 1019/2006 em seu artigo 4º.
Parágrafo único - Ainda compete ao Conselho Tutelar as atribuições constantes nos arts 
191 e 194 do Estatuto da Criança e Adolescente.

Art. 48 - O Conselho Tutelar de Floraí poderá participar das reuniões ordinárias e 
extraordinárias do CMDCA e, sempre que possível, dos demais conselhos das políticas 
setoriais e eventos de defesa dos direitos da criança e adolescente. 

Art. 49 - A atuação do Conselho Tutelar de Floraí, abrangerá a área do Município, 
respeitadas as regras de competência estabelecidas pelos artigos 138 e 147, do ECA, 
combinada com o art. 17 e a legislação municipal nº 1019/2006, artigo 4º. 

Sessão VIII
Da remuneração

Art. 50 – Os membros do Conselho Tutelar serão remunerados pelos cofres públicos 
municipais, com subsídio mensal de um (01) salário mínimo nacional, acrescido de 
20%, desde que exerçam suas funções em período integral, constante de (8) oito horas 
diárias, 40 horas semanais, além da participação em plantões de acordo com regimento 
interno aprovado e publicado em Diário Oficial pelo Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente.
§1º – A remuneração fixada não gera relação de emprego com a municipalidade não 
podendo, em nenhuma hipótese e sob qualquer título ou pretexto, exceder a pertinente 
ao funcionalismo municipal de nível superior.
§2º – Sendo eleito funcionário público municipal, fica-lhe facultado optar pelos 
vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acumulação de vencimentos.
§3º – Aos membros do Conselho Tutelar, apesar de não terem vínculo empregatício com 
o Município será assegurado o direito a cobertura previdenciária, gozo de férias anuais 
remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal, licença 
maternidade, licença paternidade e gratificação natalina (art. 134, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, conforme redação dada pela Lei 12.696/2012).
§4º– Os membros do Conselho Tutelar deverão recolher contribuições previdenciárias 
junto ao Órgão de Previdência Pública – INSS, como contribuinte autônomo, para a 
garantia de seus direitos previdenciários;
§5º – Aos membros do Conselho Tutelar também será assegurado o direito de licença para 
tratamento de saúde, na forma e de acordo com os ditames do estatuto do servidor público 
municipal, aplicado no que couber e naquilo que não dispuser contrariamente esta Lei.

§6º – A concessão de licença remunerada não poderá ser dada a mais de dois (02) 
conselheiros no mesmo período.
§7º – É vedado o exercício de qualquer atividade remunerada durante o período da 
licença, sob pena de cassação da licença e destituição da função.

Art. 51 – Os recursos necessários a remuneração dos membros dos Conselhos Tutelares 
terão origem no Orçamento do Município, com dotação específica que não onere o Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 52 – Os Conselheiros Tutelares terão direito a diárias ou ajuda de custo para assegurar 
a indenização de suas despesas pessoais, quando, fora de seu município, participarem 
de eventos de formação, seminários, conferências, encontros e outras atividades 
semelhantes, e quando nas situações de representação do Conselho.
Parágrafo único – O Município deve manter um serviço de transporte de criança ou 
adolescente para outro município, quando eventualmente necessário, e as despesas com 
a criança, de qualquer forma, devem ser de responsabilidade do Município.

Seção IX
Do regime disciplinar

Art. 53 – O exercício do mandato popular exige conduta compatível com os preceitos do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, desta Lei Municipal e com os demais princípios 
da Administração Pública, sendo deveres do Conselheiro Tutelar:
I – exercer suas atribuições com destemor, zelo, dedicação, honestidade, decoro, lealdade 
e dignidade, e preservar o sigilo dos casos atendidos;
II – observar as normas legais e regulamentares, não se omitindo ou se recusando, 
injustificadamente, a prestar atendimento;
III – manter conduta compatível com a moralidade exigida ao desempenho da 
função;
IV – ser assíduo e pontual ao serviço, não deixando de comparecer, injustificadamente, 
no horário de trabalho;
V – levar ao conhecimento da autoridade competente as irregularidades de que tiver 
ciência em razão da função;
VI – representar a autoridade competente contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder, 
cometido contra conselheiro tutelar.

Art. 54 – Ao Conselheiro Tutelar é proibido:
I – ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante os expedientes, salvo quando em 
diligências ou por necessidade do serviço;
II – recusar fé a documento público;
III – opor resistência injustificada ao andamento do serviço;
IV – delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da 
atribuição que seja de sua responsabilidade;
V – valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem;
VI – receber comissões, presente ou vantagens de qualquer espécie, em razão de suas 
atribuições;
VII – proceder de forma desidiosa;
VIII – exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função 
e com o horário de trabalho;
IX – exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas;
X – fazer propaganda político-partidária no exercício de suas funções.
Parágrafo único – O Conselheiro Tutelar responde civil, penal e administrativamente 
pelo exercício irregular de suas atribuições.

Art. 55 – A qualquer tempo o Conselheiro Tutelar pode ter seu mandato suspenso ou 
cassado, no caso de descumprimento de suas atribuições, prática de atos ilícitos ou 
conduta incompatível com a confiança outorgada pela comunidade.
§1º – As conclusões do procedimento administrativo devem ser remetidas ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que, em plenária, deliberará acerca 
da aplicação da penalidade ou suspensão ou perda de mandato.
§2º – Aplicada a penalidade pelo CMDCA, este declarará vago o cargo, quando for o 
caso, situação em que será convocado o primeiro suplente, inclusive quando a suspensão 
exceder a (10) dez dias.
§3º – Quando a violação cometida pelo Conselheiro Tutelar constituir ilícito penal 
caberá aos responsáveis pela apuração oferecer notícia de tal fato ao Ministério Público 
para as providências cabíveis.

Art. 56 – São previstas as seguintes penalidades disciplinares:
I – advertência;
II – suspensão;
III – perda do mandato.

Art. 57 – Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade 
da infração cometida, os danos que dela provierem, as circunstâncias agravantes e 
atenuantes, e os antecedentes funcionais do conselheiro tutelar.

Art. 58– A advertência será aplicada por escrito, nos casos de inobservância dos deveres 
previstos no artigo 41, desta Lei, que não justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave.

Art. 59 – A suspensão será aplicada em caso de reincidência nas faltas punidas com 
advertência, não podendo exceder (90) noventa dias.
Parágrafo único – Durante o período de suspensão, o Conselheiro Tutelar não receberá 
a respectiva remuneração.

Art. 60 – A perda do mandato ocorrerá nos seguintes casos:
I – infração, no exercício das funções, das normas contidas na Lei nº 8.069/90;
II – condenação por crime ou contravenção penal incompatíveis com o exercício da 
função, com decisão transitada em julgado;
III – abandono da função por período superior a 30 (trinta) dias;
IV – inassiduidade habitual injustificada;
V – improbidade administrativa;
VI – ofensa física, em serviço, a outro conselheiro tutelar, servidor público ou a 
particular;
VII – conduta incompatível com o exercício do mandato;
VIII – exercício ilegal de cargos, empregos, funções públicas ou atividades privadas;
IX – reincidência em duas faltas punidas com suspensão;
X – excesso no exercício da função, de modo a exorbitar de suas atribuições, abusando 
da autoridade que lhe foi conferida;
XI – exercer ou concorrer a cargo eletivo;
XII – receber a qualquer título honorário no exercício de suas funções, exceto os 
previstos por esta Lei;
XIII – exercer a advocacia na comarca no segmento dos direitos da criança e do 
adolescente;
XIV – utilização do cargo e das atribuições de conselheiro tutelar para obtenção de 
vantagem de qualquer natureza, em proveito próprio ou de outrem;
XV – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;
XVI – exercício de atividades político-partidárias.

Art. 61– Fica criada uma Comissão Disciplinar, com o objetivo de apurar 
administrativamente, na forma da Lei Municipal e a qualquer tempo, a prática de 
infração disciplinar atribuída a conselheiros tutelares e conselheiros municipais de 
direitos, que será formada por:
I – um (01) conselheiro municipal dos direitos, representante governamental;
II – um (01) conselheiro municipal dos direitos, representante das organizações não-
governamentais;
III – um (01) conselheiro tutelar.
§1º – Os membros da Comissão Disciplinar serão escolhidos na primeira reunião 
ordinária de cada ano, com duração de apenas um ano, podendo seus membros ser 
reconduzidos.
§2º – Na mesma reunião serão escolhidos os suplentes dos membros da comissão, que 
serão convocados nos casos de falta, ou afastamento do titular ou em situações específicas 
em que ao membro titular for imputada a prática de infração administrativa.

Art. 62– A representação de irregularidade poderá ser encaminhada por qualquer cidadão, 
desde que escrita, fundamentada e com indicação de provas.
§1º – Os procedimentos administrativos serão iniciados mediante representação por 
escrito, endereçada ao Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente.
§2º – As representações serão distribuídas entre os membros da Comissão Disciplinar 
por critério de distribuição, começando pelo representante governamental, depois 
para o representante das entidades não-governamentais e por fim ao representante do 
Conselho Tutelar.
§3º – Recebida a representação, será aberto prazo de 10 (dez) dias para que o Conselheiro 
Tutelar ou Conselheiro Municipal dos Direitos apresente sua defesa escrita, mediante 
notificação e cópia da representação.
§4º – Será admitida prova documental, pericial e/ou testemunhal, sendo que os 
depoimentos deverão ser reduzidos a termo.

Art. 63 – A Comissão Disciplinar terá um relator, que conduzirá o procedimento de 
apuração de falta funcional ou conduta inadequada, e ao final apresentará um relatório 
que será submetido aos demais integrantes da comissão, que poderão concordar ou 
discordar do relatório, indicando qual a penalidade adequada.
§1º – As conclusões da sindicância administrativa devem ser remetidas ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§2º – O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em plenária, 
deliberará acerca da aplicação da penalidade cabível.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 64– No prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Lei, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar em 
funcionamento deverão elaborar e aprovar seus respectivos regimentos internos, nos 
termos desta Lei bem como das resoluções do Conanda, apresentando-os aos Poderes 
Executivos e Legislativos, ao Juízo da Infância e da Juventude bem como ao Ministério 
Público, para conhecimento e eventual impugnação.
	
Art. 65 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito suplementar para 
as despesas referentes à estruturação dos conselhos, nos termos desta Lei.

Art. 66 – Fica criado o Sistema de Informação para a Infância e Juventude – SIPIA, com 
a implantação e implementação de registro de tratamento de informações sobre a garantia 
dos direitos fundamentais preconizados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, como 
instrumento para a ação do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.

§ 1º – O SIPIA possui três objetivos primordiais:

	 a) operacionalizar na base a política de atendimento dos direitos, 
possibilitando a mais objetiva e completa leitura possível da queixa ou situação da 
criança ou adolescente, por parte do Conselho Tutelar;
	 b) sugerir a aplicação da medida mais adequada, com vistas ao 
ressarcimento do direito violado para sanar a situação em que se encontra a criança ou 
o adolescente;
	 c) subsidiar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente bem como o próprio Poder Executivo Municipal na formulação e gestão 
de políticas de atendimento.

	 § 2º – O SIPIA será regulamentado via decreto municipal, devendo 
atender, dentre outras, as seguintes regras básicas:

	 a) o Conselho Tutelar será responsável por receber as denúncias e 
providenciar as medidas que levem ao ressarcimento dos direitos, registrando diariamente 
as respectivas ocorrências;
	 b) o Conselho Tutelar repassará as demandas, de forma agregada (não 
individual), as Secretarias Municipais pertinentes bem como ao Conselho Municipal 
dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, para formulação e gestão de políticas e programas de 
atendimento;
	 c) o CMDCA repassará, por sua vez, também de forma agregada, as 
informações ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se 
encarregará de transferir tais dados ao CONANDA.

	 § 3º – Compete ao Município implantar e programar o SIPIA, 
atendendo às seguintes disposições:

	 a) assegurar o acesso de entrada do Sistema, obtendo, para tanto, o 
respectivo software;
	 b) fornecer a devida capacitação dos Conselheiros Tutelares e dos 
Conselheiros Municipais, tanto no conhecimento da sistemática como na utilização do 
software;
	 c) assegurar recursos no orçamento municipal bem como obter outras 
fontes para o financiamento do sistema.

Art. 67– Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições 
em contrário, em especial, as Leis Municipais n° 884/2000 e n° 1019/2006.

Paço Municipal Oswaldo da Silva, aos 23 de Abril de 2015.

___________________________
Fausto Eduardo Herradon

Prefeito Municipal
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AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº031/2015 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68/2015 
Objeto:Aquisição de eletrodomésticos e eletroeletrônicos, a serem utilizados em diversos 
departamentos desta municipalidade, conforme termo de referência do anexo I deste edital. 
Obtenção do Edital: Prefeitura Municipal de FLORAÍ Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 - FLORAÍ-PR 
ou www.florai.pr.gov.br.  
Recebimento das Propostas: até 12/05/2015 às08:30m. 
Abertura das Propostas: dia12/05/2015 às13:30m. 
Informações: (44) 3242-8300 (voz e fax) ou licitacao@florai.pr.gov.br. 
 Edifício da Prefeitura Municipal de FLORAÍ, Estado do Paraná, em24 de Abril de 2015. 

 
________________________ 
Fausto Eduardo herradon 

Prefeito Municipal 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2015

Processo nº 069/2015 
 

O Pregoeiro do Município de Floraí, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 
01/2015, de 15/01/2015, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 12 
de maio,às 09h00 horas no endereço, Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, Floraí-Pr., a reunião de 
recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação nº 
032/2015 na modalidade Pregão Presencial. 
Prazo máximo para protocolar os envelopes: 12/05/2015 até as 08h30 horas. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado. 
Objeto da Licitação:Aquisições de fogos de artificio para execução de shows pirotécnicos para datas 
comemorativa junta a população. 

FLORAI,24de abril de 2015. 
____________________________ 

Ronaldo José Ferreira de Souza 
Pregoeiro 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2015 

Processo nº 067/2015 
 

O Pregoeiro do Município de Floraí, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 
01/2015, de 15/01/2015, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 11 
de maio,às 09h00 horas no endereço, Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, Floraí-Pr., a reunião de 
recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação nº 
030/2015 na modalidade Pregão Presencial. 
Prazo máximo para protocolar os envelopes: 11/05/2015 até as 08h30 horas. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado. 
Objeto da Licitação:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
DE SOM PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS DE PEQUENO PORTE NO MUNICIPIO DE 
FLORAÍ. 
 

FLORAI,24de abril de 2015. 
____________________________ 

Ronaldo José Ferreira de Souza 
Pregoeiro 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2015 

Processo nº 065/2015 
 

O Pregoeiro do Município de Floraí, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 
01/2015, de 15/01/2015, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 08 
de maio,às 14h00 horas no endereço, Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, Floraí-Pr., a reunião de 
recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação nº 
28/2015 na modalidade Pregão Presencial. 
Prazo máximo para protocolar os envelopes: 08/05/2015 até as 08h30 horas. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado. 
Objeto da Licitação:AQUISIÇÃO FRACIONADA DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E 
ESCOLAR PARA DEPARTAMENTOS DESTA MUNICIPALIDADE. 
 

FLORAI,24de abril de 2015. 
____________________________ 

Ronaldo José Ferreira de Souza 
Pregoeiro 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2015 

Processo nº 066/2015 
 

O Pregoeiro do Município de Floraí, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 
01/2015, de 15/01/2015, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 11 
de maio,às 14h00 horas no endereço, Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, Floraí-Pr., a reunião de 
recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação nº 
029/2015 na modalidade Pregão Presencial. 
Prazo máximo para protocolar os envelopes: 11/05/2015 até as 08h30 horas. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado. 
Objeto da Licitação: AQUISIÇÃO DE CORTINAS DE TOLDO PARA O MUNICÍPIO DE 
FLORAÍ. 
 

FLORAI,24de abril de 2015. 
____________________________ 

Ronaldo José Ferreira de Souza 
Pregoeiro 
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EDITAL Nº 002/2015 

 
                           O Prefeito Municipal de Floraí, Estado do Paraná, através do Departamento 
da Administração e Planejamento, convoca a pessoa abaixo relacionada para comparecer – 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da publicação deste Edital – na Divisão de 
Recursos Humanos, munida de cópias xerográficas dos documentos adiante 
especificados, com vistas a assumir o cargo para o qual fora aprovada no CONCURSO 
PÚBLICO nº 001/2014, realizado em 18.01.2015. 
 

A não apresentação dos documentos, descritos neste edital de 
convocação, importara na eliminação dos candidatos classificados no concurso. 
 
CARGO: MOTORISTA CATEGORIA “D” 
 
INSC. Nº NOME DO CANDIDATO CLAS. Nº 
63300094 
 

WALMIR FERREIRA  2º 

Documentos Necessários: 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social 
- Carteira de Identidade 
- CPF – Cadastro de Pessoa Física 
- Título de Eleitor - (comprovante de votação da ultima eleição) 
- Certidão de Casamento ou Nascimento 
- Certidão de Reservista 
- Certidão de Nascimento de filhos menores de 14 anos 
- Carteira de Vacinação de filhos menores de 14 anos 
- 1 (uma) foto 3 x 4 - (recente e tirada de frente) 
- Certificado de Escolaridade exigido para o cargo 
- Atestado Médico de aptidão Física e Mental  

 
Paço Municipal "Osvaldo da Silva", aos 24 dias do mês de Abril de 2015. 

 

 
 

ROSELI APARECIDA LEITE MOLINA 
Deptoº de Pessoal 

Matricula Funcional: 07 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
Prefeito Municipal 

  

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 

DECRETO Nº 37/2015 
 

SÚMULA: EXONERAÇÃO DE CARGO DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, 

NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
 

D E C R E T A:  
 
Art. 1º - Exonerar a pedido a partir da presente data, a Servidora Pública Municipal: 
KATYA SAYUMI OKADA, ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de Chefe da 
Divisão de Psicologia, Símbolo CC-3, da Estrutura Organizacional da Prefeitura 
Municipal. 
 
Art. 2º -  Este Decreto entra em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 24 dias do mês de 
Abril de dois mil e quinze. 

 
FAUSTO EDUARDO hERRADON 

Prefeito Municipal 
 

ROSELI APª. LEITE MOLINA 
Deptº. de Pessoal 

 

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 

 DECRETO Nº. 38/2015 
 

SÚMULA: EXONERA OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO 
E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
FAUSTO EDUARDO hERRADON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI, 

D E C R E T A:  
 
Art. 1º - Exonerar ocupantes de Cargos em Comissão abaixo relacionados, a partir de 30 de Abril de 
2015. 
 

NOME CARGO 

  
Ângela Cristina Barraca Canazzaro  Chefe Divisão de Educação 
Elton Antonio Carrilho Bera Assessor de Departamento 
Anderson Antonio Gomes  Diretor Departamento de Viação e Obras, 

manutenção e Controle  da Frota Veicular 
 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 24 dias do mês de Abril 
de dois mil e Quinze. 

FAUSTO EDUARDO hERRADON 
Prefeito Municipal 

 
ROSELI APª. LEITE MOLINA 

Deptº. de Pessoal 

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 

DECRETO Nº 39/2015 
 

SÚMULA:  EXONERAÇÃO DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Exonerar a pedido, e a partir de 30 de Abril de 2015, conforme 
requerimento protocolizado sob nº 23.633 de 23 de Abril de 2015, a Servidora Pública 
Municipal: APARECIDA ANGELA DA SILVA, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo 
de Agente Comunitário de Saúde, desta Municipalidade. 
 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

 
Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 24 dias do mês 

de Abril de dois mil e quinze. 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
Prefeito Municipal 

 
ROSELI APª. LEITE MOLINA 

Deptº. de Pessoal 
 
 
 

____________________________
Ronaldo José Ferreira de Souza

Pregoeiro

Aquisições de fogos de artificio para execução de shows pirotécnicos para d

____________________________
Ronaldo José Ferreira de Souza

Pregoeiro

AQUISIÇÃO FRACIONADA DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E 
ESCOLAR PARA DEPARTAMENTOS DESTA MUNICIPALIDADE.

____________________________
Ronaldo José Ferreira de Souza

Pregoeiro

____________________________
Ronaldo José Ferreira de Souza

Pregoeiro
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D E C R E T O Nº. 41/2015 
 

DECLARA REVOGADA LICITAÇÃO, MODALIDADE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2015, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei; e, 

D E C R E T A: 
 
Art. 1º Fica declarada REVOGADA para todos os efeitos administrativos e legais a licitação, 
modalidade Pregão Presencial nº 24/2015. De acordo com a súmula 473 do STF.  
 
Art. 2o Compete à Divisão de Licitações a adoção das providências necessárias ao 
encerramento do Processo, a juntada de cópia do presente Decreto no Processo, bem como, 
o seu respectivo arquivamento. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Floraí, 24 de abril de 2015. 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
Prefeito Municipal 

 
    

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITIÇÃO 
 

  O MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na rua 
Presidente Getulio Vargas, 177, inscrito no CNPJ/MF sob n° 75.731.000/0001-60, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Fausto Eduardo Herradon, ratifica a DISPENSA de licitação n° 024/2015, nos 
termos do Artigo 24 caput, inciso II, respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações, conforme quadro abaixo 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 024/2015 
Contratada: ANTONIO EMANUEL SILVA 
RODRIGUES 04805598999 

CNPJ/MF: 12.898.402/0001-34 

Objeto do Contrato:AQUISIÇÃO DE TONER E CARTUCHO DE TINTA 

Valor: R$ 7.640,00 
Data da assinatura: 24/04/2015 
Dotação orçamentária:  

03 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
03.01 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0003.2.070 Manutenção das Atividades de Administração e Planejamento, 
  
06 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER, 
06.01 DIVISÃO DE ENSINO INFANTIL E CRECHES 
12.365.0006.2.022 Manutenção das Atividades do Ensino, Creches e Educação 
12.361.0006.2.029 Manutenção das Atividades Escolares 
06.02 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL E ESPECIAL 
12.361.0006.2.063 Manutenção da Escola Elena Maria Pedroni, 
  
07 DEPARTAMENTO DE SAÚDE E SANEAMENTO 
07.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.302.0007.2.037 Manutenção do Hospital Municipal 
10.302.0007.2.038 Manutenção do Posto de Saúde 
  
08 DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL 
08.04 DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0008.2.048 Manutenção das Atividades da Divisão de Assistência Social 
  
3.3.90.30.00.00.00 Material de Consumo, 
  

 
 

Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
   PAÇO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 24 DIAS DO MÊS DE ABRIL DE 2015. 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 64/2015 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 25/2015 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: C.B. DE MORAES & CIA LTDA - EPP 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS 
PARA MELHORIA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 
VALOR: R$ 15.623,24 (quinze mil, seiscentos e vinte e três reais e vinte e quatro centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 24/04/2015 à 24/04/2016. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 24/04/2015. 

_____________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO 
ESPÉCIE: Contrato nº 63/2015 – MF. 
REF.: DISPENSA nº. 023/2015 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: EDITORA CENTRAL LTDA. 
OBJETO: CONTRARAÇÃO DE UM JORNAL SEMANAL PARA DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADE 
DE LEITURA, ESCRITA E CIDADANIA EM SALA DE AULA. 
VALOR: R$ 4.780,00 (quatro mil, setecentos e oitenta reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: de 20/04/2015 à 31/12/2015. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 20/04/2015. 

_____________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO 
ESPÉCIE: Contrato nº 62/2015 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 23/2015 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: N.B.N. COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS LTDA. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO 0 KM, ADAPATADA COM CAPACIDADE DE NO 
MÍNIMO 11 LUGARES, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 802180/2014, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA DO ANEXO I DESTE EDITAL. 
VALOR: R$ 115.500,00 (cento e quinze mil e quinhentos reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 24/04/2015 à 24/04/2016. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 24/04/2015. 

_____________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DE PRAZO 

ESPÉCIE: Contrato nº 83/2014 – MF. 
REF.: Pregão Presencial nº. 31/2014. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: JOÃO ANTONIO MARTINS DO NASCIMENTO. 
OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MINISTRAR AULAS DE FUTSAL. 
VIGENCIA DO CONTRATO: 16/05/2016 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 10/04/2015 

_________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 – Tel: (44) 3242 -1292 

PORTARIA Nº 20/2015 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

  
R E S O L V E: 

 
                                         Conceder a Servidora Pública Municipal: MARTA 

APARECIDA PEDRONI PIMENTEL, que se encontra desde 23 de setembro de 2013, em 
licença para tratar de assuntos particulares, sem remuneração, conforme Portaria nº 60/2013, de 05 
de setembro de 2013, ACEITAR O PEDIDO DE INTERROMPER A REFERIDA LICENÇA, 
embasado no artigo 121, parágrafo primeiro da Lei nº 896/2001 e determinar o reinicio de suas 
atividades laborativas no dia 27 de abril do corrente ano. 

Paço Municipal  " Osvaldo da Silva ",   aos 24 dias do mês de 
abril de dois mil e quinze. 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
     PREFEITO MUNICIPAL 

 
ROSELI AP. LEITE MOLINA 

DEPTº. DE PESSOAL  
 
 
 

 
 

 
DECRETO Nº 062/2015 

 
Abre crédito adicional suplementar no 
corrente exercício financeiro e dá outras 
providências.  
 

 
                                                                O Prefeito Municipal de Ourizona, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais e em especial ao contido na Lei Municipal nº 819/2014 de 19 de 
Setembro de 2014. 

D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no corrente exercício financeiro um crédito adicional suplementar 

no valor total de R$ - 5.972,96 (Cinco mil novecentos e setenta e dois reais e noventa e seis 
centavos) destinado a reforçar as seguintes dotações: 

Programa de Trabalho/ 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte VALOR 

0501.08.244.0009.2.020  Manutenção da divisão municipal de Assistência social   
4.4.90.52.00.00 435 Equipamentos e material permanente 3724 5.972,96 

  TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES  5.972,96 
 

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata o 
presente Decreto, será utilizado o Superávit financeiro conforme fonte abaixo indicada: 

FONTE DETALHAMENTO VALOR 
3724 PPAS 5.972,96 
Total  5.972,96 

 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrario. 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, ESTADO DO PARANÁ AOS 24 
DIAS DO MÊS DE ABRIL DE 2015. 
 

 
 
Janilson Marcos Donasan 

Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 063/2015 
 
Abre crédito adicional suplementar no 
corrente exercício financeiro e dá outras 
providências.  
 

 
                                                                O Prefeito Municipal de Ourizona, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais e em especial ao contido na Lei Municipal nº 819/2014 de 19 de 
Setembro de 2014. 
     D E C R E T A: 

Art. 1º Fica aberto no corrente exercício financeiro um crédito adicional suplementar 
no valor total de R$-24.300,00 (Vinte e quatro mil e trezentos reais) destinado a reforçar as seguintes 
dotações: 

Programa de Trabalho/ 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte VALOR 

0302.04.122.0003.2.009  Manter a divisão de compras, licitação e patrimônio   
3.1.90.11.00.00 28 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 001 5.200,00 

0502.08.243.0009.6.073  Manutenção do sistema municipal de atendimento 
socioeducativo através do FMDCA 

  

3.1.50.43.00.00 461 Subvenções sociais 001 2.000,00 
3.3.50.43.00.00 460 Subvenções sociais 001 8.000,00 

0605.12.306.0012.2.041  Oferecer merenda escolar aos alunos da rede municipal   
3.1.90.11.00.00 199 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 001 5.500,00 
3.1.91.13.00.00 200 Obrigações patronais 001 1.200,00 

0604.12.361.0013.2.040  Oferecer transporte escolar   
3.1.91.13.00.00 194 Obrigações patronais 104 1.200,00 

0704.10.304.0011.2.050  Manter o programa de vigilância sanitaria   
3.1.90.11.00.00 272 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 497 200,00 

0801.04.121.0003.2.061  Manutenção da Secretaria Municipal do Desenvolvimento 
Econômico 

  

3.1.90.13.00.00 307 Obrigações patronais 001 1.000,00 
  TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES  24.300,00 

 
Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata o 

presente Decreto, será utilizado o excesso de arrecadação conforme fonte abaixo indicada: 
 

FONTE DETALHAMENTO VALOR 
001  22.900,00 
104  1.200,00 
497  200,00 

Total  24.300,00 
 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrario. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, ESTADO DO PARANÁ AOS 24 
DIAS DO MÊS DE ABRIL DE 2015. 
 

 
 
Janilson Marcos Donasan 

Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 064/2015 
 
Abre crédito adicional suplementar no 
corrente exercício financeiro e dá outras 
providências.  
 

 
                                                                O Prefeito Municipal de Ourizona, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais e em especial ao contido na Lei Municipal nº 819/2014 de 19 de 
Setembro de 2014. 

D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no corrente exercício financeiro um crédito adicional suplementar 

no valor total de R$- 18.540,00 (Dezoito mil quinhentos e quarenta reais), destinado a reforçar as 
seguintes dotações: 

Programa de Trabalho/ 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte VALOR 

0502.12.243.0009.6.027  Manter a divisão municipal dos direitos da criança e do 
adolescentes 

  

3.1.90.11.00.00 125 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 001 200,00 
3.1.90.13.00.00 415 Obrigações patronais 001 1.200,00 

0601.12.361.0013.2.033  Manutenção da secretaria municipal de educação   
3.1.90.11.00.00 140 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 103 7.000,00 
3.1.91.13.00.00 141 Obrigações patronais 103 2.000,00 

0601.12.361.0013.2.035  Manutenção do ensino fundamenal – fundeb 40%   
3.1.90.11.00.00 150 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 102 6.000,00 

0601.12.365.0013.2.031  Manutenção da Educação infantil   
3.1.91.13.00.00 418 Obrigações patronais 103 2.140,00 

  TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES  18.540,00 
 

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata o 
presente Decreto, será utilizado o cancelamento de dotação conforme abaixo indicada: 

Programa de Trabalho/ 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte VALOR 

0502.12.243.0009.6.027  Manter a divisão municipal dos direitos da criança e do 
adolescentes 

  

3.3.90.36.00.00 129 Outros serviços de terceiro – pessoa física 001 1.400,00 
0601.12.361.0013.2.033  Manutenção da secretaria municipal de educação   

3.3.90.30.00.00 143 Material de consumo 103 7.000,00 
3.3.90.14.00.00 142 Diária  – pessoal civil 103 2.000,00 

0601.12.361.0013.2.035  Manutenção do ensino fundamenal – fundeb 40%   
3.3.90.39.00.00 153 Outros serviços de terceiro – pessoa juridica 102 6.000,00 

0601.12.365.0013.2.031  Manutenção da Educação infantil   
3.3.90.33.00.00 181 Passagens e despesas com locomoção 103 2.140,00 

  TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES  18.540,00 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 

 
 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, ESTADO DO PARANÁ AOS 24 
DIAS DO MÊS DE ABRIL DE 2015. 

 
 
 

 
Janilson Marcos Donasan 

Prefeito Municipal 


